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100%(1)100%	acharam	este	documento	útil	(1	voto)248	visualizaçõesSalvarSalvar	_ATUALIDADES	GE	2019.pdf	para	ler	mais	tarde100%100%	acharam	este	documento	útil,	undefined	E-BOOK	ATUA	LIDADES	2019	OLÁ!	Este	eBook	é	voltado	para	os	concurseiros	de	plantão	e	aos	curiosos	sobre	os	principais	acontecimentos	desse	ano.	Prepare-se
para	a	chuva	de	informação!	Aqui	você	encontrará	alguns	dos	principais	assuntos	de	2019:	reforma	da	Previdência,	crise	na	Venezuela,	Escola	sem	Partido,	movimento	antivacina,	muro	EUA-México	e	muito	mais.	O	tema	meio	ambiente	foi	o	destaque	desse	ano.	Por	isso,	trouxemos	alguns	textos	sobre	o	quadro	nacional	de	agrotóxicos,	desmatamento
na	Amazônia	e	desastres	ambientais	que	foram	notícia	internacional,	como	o	caso	da	barragem	que	se	rompeu	em	Brumadinho	e	o	ciclone	em	Moçambique.	Além	disso,	também	trouxemos	algumas	dicas	para	você	se	dar	bem	nos	vestibulares	e	na	prova	e	redação	do	Enem.	Dê	aquela	lida	e	se	prepare!	Por	fim,	não	deixe	de	conferir	nossa	página	de
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Rota	da	Seda	chinesa	63	[Mundo]	Crise	no	Iêmen:	a	maior	crise	humanitária	da	atualidade	66	[Mundo]	Crise	na	Venezuela:	o	país	com	dois	presidentes	69	[Mundo]	A	crise	na	Argentina:	os	elementos	recentes	de	um	quadro	histórico	72	[Mundo]	Brexit:	a	novela	entre	o	Reino	Unido	e	a	União	Euopeia	75	[Mundo]	Muro	EUA	-	México:	a	polêmica	e	o
shutdown	79	[Mundo]	Estados	Unidos	e	Coreia	do	Norte:	uma	história	em	movimento	82	[Mundo]	Acordo	Mercosul	-	União	Europeia:	o	que,	afinal,	ele	significa?	85	[Mundo]	USMCA:	o	surgimento	de	um	novo	NAFTA?	88	[Mundo]	Desastres	ambientais	pelo	mundo:	os	impactos	do	ciclone	Idai	91	[Mundo]	Guerra	comercial	entre	China	e	Estados
Unidos:	a	nova	face	da	disputa	de	poder	DICAS	DE	REDAÇÃO	Como	este	material	é	feito	também	para	quem	está	prestando	o	Enem	e	vestibulares	em	geral,	é	claro	que	não	poderiam	faltar	algumas	dicas	para	se	dar	bem	nessa	prova.	Vamos	lá?	A	primeira	delas	diz	respeito	ao	seu	comportamento	antes	do	exame	(isso	mesmo!).	É	importante	que	você
se	prepare	fazendo	outras	provas,	seja	como	treineiro	ou	realizando	provas	corrigidas.	Quanto	mais	você	conhecer	sobre	o	modelo	de	prova	que	irá	realizar,	mais	preparado	estará!	Divida	sua	redação	entre	começo,	meio	e	fim,	independente	da	quantidade	de	parágrafos.	No	caso	da	redação	do	Enem	ela	deve	ter,	no	mínimo,	três	parágrafos.	Além
disso,	você	deve	começar	seu	texto	introduzindo	uma	ideia,	já	no	meio	do	texto	você	deve	defender	a	sua	ideia	por	meio	de	bons	argumentos	e,	no	fim	da	sua	redação,	você	deve	indicar	possíveis	responsáveis	-	para	fazer	com	que	essa	ideia	seja	feita,	ou	seja,	dar	uma	solução.	De	acordo	com	as	principais	plataformas	de	estudo	do	Brasil,	alguns	temas
que	podem	cair	nesta	edição	do	Enem	são:	liberação	de	agrotóxicos,	desarmamento	no	Brasil,	desastres	ambientais,	privacidade	na	internet,	movimento	antivacina	e	o	ressurgimento	de	doenças	erradicadas,	educação	em	geral,	migrações,	segurança	pública,	aumento	de	DSTs,	saúde	mental	e	o	aumento	de	depressão,	mobilidade	urbana,	meio
ambiente	e	crescimento	econômico,	dentre	outros.	Boa	parte	deles	estão	neste	eBook	ou	em	nossa	página	de	Atualidades,	então	capricha	na	leitura!	No	mais,	tenha	calma	e	esteja	com	sua	mente	tranquila!	Isso	também	faz	parte	do	processo	para	ir	bem	nesse	momento	importante	de	sua	vida.	Agora	é	estudar	e	realizar	uma	boa	prova.	Boa	sorte!	+	+
+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	REREFOFORRMMAA	DADA	PR	I	EV	PREVI	-DÊDÊNNCCIAIA	O	QUE	MUDA	C	O	M	E	S	S	A	N	O	VA	P	R	O	P	O	S	TA?	No	dia	20	de	fevereiro	de	2019,	o	Congresso	recebeu	a	proposta	para	a	reforma	da	Previdência	do	governo	de	Jair	Bolsonaro	e,	desde	lá,	ela	sofreu	diversas	alterações.	Vale	lembrar	que	para	entrar	em	vigor,	a
PEC	da	reforma	precisa	ser	aprovada	por	maioria	na	Câmara	e	no	Senado,	nos	dois	turnos	de	votação	em	ambas	as	instâncias.	Mas	a	reforma	da	Previdência	não	é	necessariamente	um	assunto	novo.	Em	2016,	a	questão	da	Previdência	já	era	uma	pauta	na	sociedade.	Durante	o	governo	Temer,	já	havia	sido	proposta	uma	PEC	com	a	finalidade	de
mudar	os	pontos	centrais	para	a	aposentadoria	do	trabalhador.	Porém,	este	texto	sofreu	diversas	alterações	durante	a	tramitação	na	Câmara	e,	devido	à	conjuntura	nacional,	o	Projeto	acabou	não	sendo	votado	em	todas	as	instâncias	necessárias.	P	R	I	N	C	I	PA	I	S	MUDANÇAS	Hoje,	a	PEC	é	referida	pelo	governo	como	a	“Nova	Previdência”.	No	texto
da	reforma	estão	mudanças	substanciais	para	a	aposentadoria.	Por	exemplo:	se	aprovada,	a	Nova	Previdência	só	contará	com	o	fator	de	aposentadoria	por	idade	deixando	de	existir	as	aposentadorias	por	tempo	de	contribuição	e	de	sistema	de	pontos	(fórmula	86/96).	Outra	questão	está	na	mudança	do	cálculo	do	valor	a	ser	recebido	pelo	aposentado.
Pela	regra	atual,	o	INSS	calcula	a	média	salarial	com	80%	dos	salários	mais	altos	do	contribuidor	e	define	que	o	trabalhador	irá	receber	70%	desta	média	+	1%	por	cada	ano	de	contribuição	quando	aposentado.	Com	a	reforma,	a	média	salarial	seria	calculada	incluindo	todos	os	salários	do	contribuidor	e,	ao	cumprir	os	requisitos	mínimos	para	se
aposentar,	o	trabalhador	receberia	somente	60%	do	valor	dessa	média	+	2%	por	cada	ano	a	mais	de	contribuição	para	além	do	tempo	mínimo	obrigatório.	Isso	significa	que,	além	da	média	salarial	correr	o	risco	de	ser	“puxada	para	baixo”	com	a	reforma,	para	o	trabalhador	alcançar	o	valor	integral	para	aposentadoria	seriam	necessários,	no	mínimo,
40	anos	de	contribuição	-	diferente	da	regra	atual	em	que	o	aposentado	pode	receber	o	valor	integral	pelo	fator	de	aposentadoria	por	pontos	ou	em	30	anos	de	contribuição.	Além	disso,	também	foram	propostas	mudanças	nos	cálculos	dos	benefícios	de	pensão	por	morte,	de	prestação	continuada	(BPC),	e	nas	alíquotas	de	contribuição.	ARGUMENTOS
C	O	N	T	R	A	E	A	F	AV	O	R	DA	MUDANÇA	O	principal	argumento	do	governo	a	favor	da	reforma	é	de	que	ela	seria	necessária	para	equilibrar	as	contas	da	Seguridade	Social	no	país	-	já	que	haveria	um	rombo	nesta	conta.	Além	disso,	de	acordo	com	o	Governo	Federal,	em	2030,	a	estimativa	é	de	que	o	Brasil	tenha	a	quinta	maior	população	de	idosos	do
mundo,	além	de	uma	baixa	taxa	de	natalidade.	Isso	significa	que,	ao	longo	dos	anos,	serão	menos	trabalhadores	para	contribuir	com	a	Previdência,	trazendo	uma	situação	insustentável	ao	país.	Assim,	o	aumento	das	idades	mínimas	para	a	aposentadoria	-	que	passaria	de	60	anos	para	62	anos	para	as	mulheres	e	continuaria	65	anos	para	homens	-	e	o
aumento	do	tempo	mínimo	de	contribuição	-	que	passaria	a	ser	de	20	anos	para	homens	e	continuaria	em	15	para	as	mulheres	-	seriam	mecanismos	para	lidar	com	o	envelhecimento	da	população.	06	Além	disso,	as	novas	alíquotas	de	contribuição	serviriam,	de	acordo	com	o	governo,	para	obrigar	quem	ganha	mais	a	contribuir	mais.	Assim,	por
exemplo,	a	alíquota	para	o	teto	do	INSS	(R$	5.839,45)	-	o	valor	máximo	considerado	como	faixa	de	renda	-	passaria	de	11%	para	14%.	Entretanto,	os	opositores	da	reforma	afirmam	que	a	situação	não	é	bem	assim.	Eles	argumentam	que	a	Nova	Previdência	irá	dificultar	o	acesso	ao	INSS	e	poderá	contribuir	para	a	pobreza	no	médio	e	longo	prazo.	De
acordo	com	eles,	as	medidas	tomadas	para	economizar	dinheiro	somente	terão	impacto	nas	classes	mais	baixas	da	sociedade,	não	afetando	ainda	os	“super	ricos”	da	economia	brasileira.	Isso	significaria	que	aqueles	que	ganham	mais	do	que	o	teto	do	INSS	não	seriam	realmente	afetados	pela	reforma.	Se	você	quiser	saber	mais	sobre	o	assunto,	não
deixe	de	conferir	nosso	texto	completo	sobre	a	Reforma	da	Previdência.	É	só	clicar	aqui.	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	07	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	EDEDUCUCAÇAÇÃOÃO	AR	DODOMMIICCILILIIAR	ESTUDAR	EM	CASA	DEVE	SER	PERMITIDO?	Você	talvez	já	tenha	assistido	algum	filme	ou	programa	de	televisão	em	que	um	personagem	é
educado	em	casa,	sem	ir	à	escola.	Essa	prática	é	chamada	de	homeschooling	ou,	em	bom	português,	educação	domiciliar.	A	regulamentação	dessa	prática,	atualmente	considerada	ilegal	pelo	STF,	foi	listada	entre	as	metas	prioritárias	do	governo	Bolsonaro	para	os	100	primeiros	dias	de	gestão.	O	QUE	É	EDUCAÇÃO	DOMICILAR?	Educação	domiciliar
(ou	ensino	doméstico)	consiste	em	realizar	o	processo	de	educação	em	casa,	ao	invés	da	escola.	Quando	uma	família	opta	pela	educação	domiciliar,	ela	geralmente	busca	maior	controle	no	aprendizado	do	filho,	mas	isso	não	significa	que	os	próprios	pais	necessariamente	irão	exercer	essa	função	de	professores.	Em	alguns	casos,	várias	famílias	se
reúnem	e	educam	seus	filhos	em	conjunto,	dividindo	o	conteúdo	ensinado.	Algumas	também	optam	por	contratar	professores	particulares	para	que	a	criança	ou	jovem	tenha	aulas	em	domicílio.	Para	educar	em	casa,	não	é	necessário	que	os	pais	tenham	alguma	formação	em	pedagogia	ou	áreas	específicas,	já	que	esta	prática	educacional	parte	do
pressuposto	de	que	a	criança	ou	jovem	precisa	ser	auxiliada	em	como	estudar,	aprender,	absorver	conhecimento.	Quanto	ao	conteúdo	que	deve	ser	ensinado,	há	diferentes	possibilidades.	Algumas	famílias	optam	por	aplicar	o	conteúdo	de	materiais	didáticos	de	instituições	de	ensino,	mas	há	também	quem	foque	em	ensinar	o	jovem	ou	criança	como
estudar	e	aprender,	uma	abordagem	mais	distinta	da	adotada	nas	escolas.	Com	relação	às	disciplinas	que	devem	ser	estudadas,	as	orientações	variam	de	acordo	com	as	regras	de	cada	país.	No	entanto,	é	comum	que	o	estudante	seja	submetido	a	testes	de	conhecimento,	o	que	implica	que	alguns	conteúdos	sejam	obrigatórios.	Como	no	Brasil	a
educação	domiciliar	não	é	permitida,	não	há	instruções	com	relação	a	isso.	MAS,	AFINAL,	POR	QUE	A	L	G	U	N	S	PA	I	S	O	P	TA	M	P	E	L	O	ENSINO	DOMICILIAR?	Enquanto	alguns	pais	preferem	esse	modelo	por	enxergarem	seus	benefícios,	outros	são	motivados	pela	insatisfação	com	as	instituições	educacionais.	Há	famílias	que	acreditam	que	o
estudante	é	exposto	a	más	influências	ou	manipulações	no	ambiente	escolar;	alguns	pais	julgam	que	as	instituições	de	ensino	são	de	má	qualidade	e	os	educadores	são	mal	formados;	em	alguns	casos,	a	criança	ou	jovem	possui	necessidades	específicas	que	dificilmente	são	bem	direcionadas	pelas	escolas;	outros	pais	enxergam	a	educação	domiciliar
como	uma	forma	de	estabelecer	um	vínculo	familiar	e	proporcionar	um	ambiente	mais	estimulante	de	aprendizado.	De	acordo	com	o	Supremo	Tribunal	Federal	(STF),	um	projeto	de	lei	para	regulamentar	o	ensino	doméstico	não	seria	inconstitucional,	pois	a	Constituição	Federal	não	09	proíbe	essa	prática.	No	entanto,	o	STF	determinou	que,	enquanto
não	houver	regulamentação	para	a	educação	domiciliar,	ela	deve	ser	considerada	ilegal.	A	fim	de	tornar	o	homeschooling	uma	atividade	legal,	o	governo	apresentou	em	abril	de	2019	um	Projeto	de	Lei,	de	autoria	de	Eduardo	Bolsonaro,	para	regulamentar	essa	modalidade	de	ensino.	No	momento,	o	projeto	aguarda	para	ser	analisado	pelas	Comissões
Parlamentares.	A	ANED	(Associação	Nacional	de	Educação	Domiciliar),	argumenta	que	o	ensino	doméstico	favorece	o	desenvolvimento	de	habilidades	como:	maior	amadurecimento;	disciplina	de	estudo;	gosto	pelo	aprendizado;	estratégias	de	aprendizado;	autoestima	sólida;	empreendedorismo.	A	Associação	também	defende	que	a	educação
domiciliar	resguarda	crianças	e	jovens	de:	pressões	sociais	inadequadas;	privação	do	convívio	familiar;	retardo	do	processo	de	aprendizagem;	passividade	no	processo	de	aprendizagem;	desinteresse	por	aprender.	alguns	problemas.	Para	o	Ministro	do	STF,	Alexandre	Moraes,	o	ensino	doméstico	pode	agravar	a	evasão	escolar.	De	acordo	com	o
ministro	“o	Brasil	já	tem	uma	das	maiores	taxas	de	evasão	escolar.	Sem	uma	regulamentação	congressual	detalhada,	com	avaliações	pedagógicas	e	de	socialização,	teremos	evasão	escolar	travestida	de	ensino	domiciliar.”	Para	a	especialista	em	Psicologia	Educacional	da	Unicamp,	Telma	Vinha,	a	educação	domiciliar	dificulta	a	identificação	de	abusos,
pois	dessa	forma	as	crianças	e	jovens	ficam	suscetíveis	apenas	ao	cuidado	dos	pais	e	familiares.	Para	compreender	melhor	o	debate	sobre	a	educação	domiciliar	e	ter	mais	argumentos	sobre	o	tema,	visite	leia	nosso	texto	na	íntegra!	No	entanto,	há	quem	argumente	que	legalizar	o	ensino	domiciliar	pode	trazer	10	A	AT	SM	DE	DESMATA_	MEN	NTOTO
ME	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	Q	UA	L	A	S	I	T	UAÇÃO	EM	2019?	Na	metade	de	2019,	o	mundo	todo	parou	para	discutir	a	situação	do	desmatamento	no	Brasil	-	principalmente,	em	razão	da	Amazônia.	Afinal,	o	país	possui	a	segunda	maior	cobertura	vegetal	do	planeta	e	o	posicionamento	do	governo	sobre	esta	pauta	ambiental	gerou
repercussões	nos	principais	fóruns	internacionais.	biomas	nacionais.	Por	meio	dos	sistemas	de	monitoramento	PRODES	(Programa	de	Monitoramento	da	Floresta	Amazônica	Brasileira)	e	DETER	(Detecção	de	Desmatamento	em	Tempo	Real),	o	INPE	gera	taxas	de	desmatamento	anual	e	alertas	diários	de	fiscalização	da	Amazônia,	respectivamente.	to
divulgou	um	aumento	de	278%	no	número	de	alertas	de	suspeitas	de	extração	ilegal	na	Amazônia	em	comparação	ao	mês	de	julho	de	2018.	O	fato	é:	hoje,	o	desmatamento	representa	uma	das	maiores	questões	globais	sobre	o	uso	da	terra.	Isso	porque,	além	das	florestas	serem	responsáveis	pela	purificação	do	ar	e	da	água,	80%	das	espécies
terrestres	vivem	em	florestas.	Ainda,	de	acordo	com	um	estudo	da	Organização	das	Nações	Unidas	para	Alimentação	e	Agricultura	(FAO),	entre	2010	a	2015,	a	área	de	floresta	natural	no	mundo	diminuiu	6,5	milhões	de	hectares	por	ano.	O	que	os	dados	mostram?	Entre	2017	e	2018,	os	dados	do	PRODES	mostraram	um	aumento	de	8,5%	de	área
desmatada	com	relação	ao	período	anterior	(2016-2017).	Isso	representou	uma	área	de	7.536	km²	de	desflorestamento.	Além	disso,	em	julho	de	2019,	o	Institu-	Em	2019,	o	país	inteiro	-	e	também	o	mundo	-	acompanhou	a	situação	das	queimadas	ocorridas	entre	julho	e	agosto	na	Amazônia.	De	acordo	com	um	dado	divulgado	pelo	Programa	Queimadas
do	INPE:	entre	janeiro	e	agosto	de	2018	e	o	mesmo	período	de	O	BALANÇO	BRASILEIRO	E	como	o	governo	brasileiro	monitora	essa	situação?	Desde	1988,	o	Instituto	Nacional	de	Pesquisas	Espaciais	(INPE)	-	vinculado	ao	Ministério	da	Ciência	e	Tecnologia	-	faz	o	monitoramento	dos	Taxa	anual	de	desmatamento	no	Brasil	por	estados	(Fonte:	INPE)
AS	CONSEQUÊNCIAS	D	O	D	E	S	M	ATA	M	E	N	T	O	2019	houve	um	aumento	de	84%	nos	focos	de	queimada	no	país.	Além	das	queimadas	serem	vistas	como	uma	das	causas	do	desmatamento	principalmente	quando	realizadas	para	abrir	espaço	para	a	agropecuária	também	são	uma	das	consequências	do	deflorestamento.	Alguns	especialistas
consideraram	que	o	aumento	das	queimadas	-	como	no	caso	ocorrido	na	Amazônia	-	é	resultado	das	altas	taxas	de	desmatamento	vistas	nos	últimos	anos,	já	que	somente	por	um	processo	climático	externo	isso	não	ocorreria.	Outro	impacto	apontado	pelos	dados	é	na	destruição	de	áreas	ambientais	protegidas.	Tanto	Unidades	de	Conservação	Federal
ou	Estadual	(UCs)	quanto	Terras	Indígenas	(TIs)	são	áreas	declaradas	sob	proteção	legal	do	Estado	e	que	devem	ser	consideradas	como	reserva	de	biomas	e	recursos	naturais.	Entretanto,	somente	as	queimadas	ocorridas	em	agosto	na	Amazônia	atingiram	25	UCs	e	24	TIs.	Q	U	A	L	O	PA	P	E	L	D	O	G	OV	E	R	N	O	N	E	SSA	Q	U	E	S	TÃ	O	?	O	Brasil	possui
um	histórico	de	iniciativas	para	combater	o	desmatamento.	Em	2004,	por	exemplo,	foi	lançado	o	Plano	de	Ação	para	Prevenção	e	Controle	do	Desmatamento	na	Amazônia	Legal.	O	projeto	foi	responsável	por	vincular	12	órgãos	feder-	ais	em	atividades	de	fiscalização	e	licenciamento	ambiental.	Outro	projeto	criado	foi	o	Fundo	Amazônia.	Anunciado	em
2007,	o	objetivo	da	iniciativa	é	de	arrecadar	recursos	financeiros	junto	aos	doadores	externos	para	financiar	projetos	de	pesquisa	e	atividades	de	combate	ao	desmatamento	ilegal	na	Amazônia.	MUDANÇAS	NO	G	OV	E	R	N	O	BOLSONARO?	No	início	de	2019,	a	equipe	de	Jair	Bolsonaro	apontou	falhas	no	controle	do	desmatamento	da	Amazônia	e
denunciou	os	dados	do	INPE	como	sensacionalistas	e	não	condizentes	com	a	realidade	brasileira.	Com	isso,	a	partir	de	agosto,	o	governo	anunciou	testes	com	um	sistema	de	monitoramento	privado	da	Amazônia.	Além	disso,	o	governo	também	se	posicionou	a	favor	da	reestruturação	do	Fundo	Amazônia.	O	primeiro	passo	foi	a	extinção	do	comitê
orientador	do	Fundo	responsável	por	estabelecer	critérios	de	aplicação	dos	recursos.	Essa	questão	já	gerou	retaliações	do	governo	da	Noruega	e	da	Alemanha,	que	suspenderam	os	repasses	financeiros	ao	Fundo.	Quer	saber	mais	sobre	a	situação	do	desmatamento	no	Brasil?	Veja	nosso	texto	completo	no	portal	do	Politize!.	E	R	FUFUTU	TURE	E	-S	-
SE	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	E	N	T	E	N	D	A	A	N	O	VA	P	R	O	P	O	S	TA	D	O	M	E	C	Você	já	parou	para	pensar	o	quão	distante	estamos	do	futuro?	Ou	mesmo	qual	é	o	futuro	que	queremos?	Não	é	de	hoje	que	visões	de	um	tempo	futuro	são	utilizadas	para	despertar	a	curiosidade	(nunca	imaginou	um	skate	voador	ao	ver	De	volta	para	o	Futuro?),	tentar
inspirar	mudanças	(manifesto	The	Future	We	Want	na	RIO	+20),	alertar	para	perigos	ou	mesmo	criticar	algo	no	tempo	presente.	Em	2019,	não	foi	diferente.	Em	16	de	julho,	foi	lançado	o	Future-se,	um	projeto	que,	segundo	o	atual	Ministro	da	Educação,	Abraham	Weintraub,	aumentará	a	autonomia	financeira	dos	Institutos	Federais	de	Ensino
Superior.	No	entanto,	diferente	do	filme	do	skate	voador,	o	Future-se	está	longe	de	ser	uma	unanimidade.	O	projeto	chega	em	meio	a	uma	série	de	debates	sobre	a	diminuição	de	verbas	direcionadas	às	Universidades	e	os	Institutos	Federais,	que	se	acentuou	desde	o	início	do	ano,	e	à	riscos	constantes	à	continuidade	de	bolsas	de	pesquisa,	tanto	na
graduação	quanto	na	pós-graduação.	Algumas	Universidades,	como	a	Universidade	Federal	de	Santa	Catarina	(UFSC)	declaram	ter	a	continuidade	de	suas	atividades	ameaçada.	Q	UA	I	S	AS	CARACTERÍSTICAS	DO	FUTURE-SE?	De	adesão	voluntária,	o	programa	é	formado	por	três	eixos	principais:	1	)	Gestão,	Governança	e	Empreendedorismo;	2	)
Pesquisa,	Desenvolvimento	e	Inovação;	3	)	Internacionalização.	Seu	texto	esteve	disponível	para	consulta	pública	até	o	dia	29	de	agosto	e	tudo	indica	que	irá	se	transformar	em	um	projeto	de	lei	para	ser	votado	no	Congresso.	de	um	Comitê	Gestor	nos	IFES,	assim	como	em	Fundos	Financeiros,	nos	quais	bens	físicos	e	direitos	reais(aluguéis,	foros,
dividendos,	propriedade	intelectual)	poderiam	ser	colocados.	Para	sua	implementação,	o	Future-se	prevê	a	modificação	de	16	leis,	que	datam	de	1889	a	2016.	O	D	E	B	AT	E	E	M	TORNO	DO	PROGRAMA	Segundo	o	discurso	do	MEC,	o	Future-se	serve	para	fomentar	o	empreendedorismo	e	a	inovação,	captando	recursos	privados	para	as	Universidades.
Isso	aconteceria	por	meio	de	contratos	com	Organizações	Sociais	(OS),	ou	seja,	pessoas	jurídicas	de	direito	privado,	sem	fins	lucrativos,	com	atividades	“ligadas	ao	ensino,	à	pesquisa	científica,	ao	desenvolvimento	tecnológico,	à	cultura	e	que	estejam	relacionadas	às	finalidades	do	Programa”,	que	passariam	a	atuar	junto	aos	Institutos	Federais	de
Ensino	Superior	(IFES).	Os	defensores	do	Future-se	afirmam	que	o	projeto	é	uma	oportunidade	de	aproximar	o	Brasil	de	modelos	internacionais,	fomentar	startups	e	empreendedorismo,	aproximando	o	universitário	do	mercado	de	trabalho	e	em	aumentar	a	captação	e	autonomia	financeira.	Já	os	críticos	falam	em	perda	da	autonomia	de	gestão
universitária,	ameaça	ao	tripé	ensino,	pesquisa	e	extensão,	geração	de	dependência	do	setor	privado	-	que	se	apropriaria	dos	resultados	da	pesquisa	acadêmica	-	e	de	uma	fuga	do	governo	de	sua	responsabilidade	constitucional	de	financiar	os	IFES.	O	Future-se	também	fala	sobre	a	instalação	Os	debates	para	aderir	ou	não	ao	Future-se	15	tem	sido
constantes	dentro	dos	IFES.	Se,	por	um	lado,	o	governo	garante	contar	com	ao	menos	20	promessas	de	adesão,	uma	série	de	Universidades	Federais	já	se	manifestou	contrariamente	à	essa	adesão.	Para	se	aprofundar	um	pouco	mais	na	discussão,	nos	argumentos	e,	nos	pontos	do	projeto,	vale	dar	uma	olhada	em	nosso	texto	completo:	Future-se:
entenda	a	nova	proposta	do	MEC.	Ministro	da	Educação	apresenta	o	'Future-se'	|Foto:	Marcelo	Camargo/Agência	Brasil	16	LA	ESESCO	COLA	IDO	IDO	SESEMM	PAPARTRT	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	Q	UA	L	É	A	P	O	L	Ê	M	I	CA	POR	TRÁS	DO	PROJETO?	Uma	educação	apartidária,	sem	doutrinação	e	livre	de	ideologias.	Esses	são	os	princípios
defendidos	no	projeto	Escola	sem	Partido	(EsP).	Afinal,	a	Escola	sem	Partido	garante	a	imparcialidade	ideológica	na	educação	pública	ou	cria	uma	lei	da	mordaça	para	os	professores?	Escola	sem	Partido	pode	ter	dois	significados	diferentes.	O	primeiro	deles	é	um	movimento	formado	sobretudo	por	pais	e	estudantes	em	defesa	de	uma	educação
escolar	neutra.	Em	segundo,	a	Escola	sem	Partido	também	é	um	projeto	de	lei	que	busca	estabelecer	os	deveres	e	direitos	dos	professores	em	sala	de	aula,	como	forma	de	impedir	que	os	docentes	transmitam	a	seus	alunos	suas	visões	de	mundo.	Vamos	entender	melhor	a	diferença?	O	M	OV	I	M	E	N	TO	ESCOLA	SEM	PA	R	T	I	D	O	político-ideológica
das	escolas	brasileiras”.	Além	disso,	define-se	como	uma	associação	informal,	independente,	sem	fins	lucrativos	e	sem	vinculações	política,	ideológica	ou	partidária.	OS	PROJETOS	DE	LEI	ESCOLA	S	E	M	PA	R	T	I	D	O	O	Escola	sem	Partido	é	um	movimento	criado	em	2004	pelo	advogado	Miguel	Nagib.	Segundo	o	site	oficial	do	movimento,	sua
motivação	surge	de	uma	preocupação	com	“o	grau	de	contaminação	Os	projetos	de	lei	sobre	a	Escola	sem	Partido	visam	estabelecer	os	limites	da	atuação	dos	professores	em	sala	de	aula,	impedindo	a	promoção	de	suas	crenças	particulares	nos	espaços	formais	de	ensino.	Na	Câmara	dos	Deputados,	foram	apresentados	ao	menos	quatro	projetos	de	lei
referentes	à	Escola	sem	Foto:	Na	Lata	Partido.	Atualmente,	o	projeto	que	está	sendo	debatido	é	o	PL	7180/14	-	e	que,	a	ele	foram	apensados	outros	PLs	de	mesmo	teor	(assunto).	Esse	projeto	busca	alterar	o	artigo	3º	da	18	Lei	de	Diretrizes	e	Bases	da	Educação	(LDB)	para	incluir	o	respeito	às	convicções	dos	alunos	e	de	seus	responsáveis.	Nesse	caso,
os	valores	familiares	passariam	a	ter	precedência	(prioridade)	sobre	a	educação	escolar.	Aspectos	relacionados	à	educação	moral,	sexual	e	religiosa	passariam	a	ser	tratados	apenas	na	esfera	privada	(como	a	casa	e	a	família).	Outra	mudança	proposta	pela	Escola	sem	Partido	diz	respeito	a	ideologia	de	gênero.	O	PL	10.577/2018	propõe	que:	“Ficam
vedadas	em	todas	as	dependências	das	instituições	da	rede	municipal,	estadual	e	federal	de	ensino	a	adoção,	divulgação,	realização	ou	organização	de	políticas	de	ensino,	currículo	escolar,	disciplina	obrigatória,	complementar	ou	facultativa,	ou	ainda	atividades	culturais	que	tendam	a	aplicar	a	ideologia	de	gênero,	o	termo	gênero	ou	orientação
sexual.”	A	ESCOLA	SEM	PA	R	T	I	D	O	É	C	O	N	S	T	I	T	U	C	I	O	N	A	L?	O	movimento	em	defesa	da	Escola	Sem	Partido	afirma	que	o	programa	apenas	reforça	os	direitos	e	obrigações	já	existentes	na	legislação,	mas	não	cria	nenhum	novo.	A	exceção	é	a	regra	que	obriga	a	afixação	de	cartazes	em	sala	de	aula	mostrando	os	deveres	e	direitos	dos
professores.	Por	outro	lado,	o	doutor	em	Direito	Constitucional	Paulo	Blair	afirmou	em	entrevista	ao	Painel	Eletrônico	da	Câmara	dos	Deputados	que	não	existe	ensino	sem	visão	do	mundo	e,	ainda,	que	a	ideologia	não	é	defeito,	mas	sim	uma	condição	humana.	Por	isso,	considera	que	qualquer	ação	que	busque	coibir	a	manifestação	de	ideias	em	sala
de	aula	é	inconstitucional.	Em	2016,	o	Ministério	Público	Federal	(MPF)	encaminhou	ao	Congresso	Nacional	uma	nota	técnica	declarando	inconstitucional	o	projeto	de	lei	que	inclui	na	Lei	de	Diretrizes	e	Bases	da	Educação	Nacional	(LDB)	o	Programa	Escola	sem	Partido.	A	nota	tinha	como	responsável	Deborah	Duprat,	procuradora	federal	dos
Direitos	do	Cidadão,	e	mostrava	como	o	projeto	coloca	em	vigilância	constante	os	docentes,	o	que	seria	uma	forma	de	ferir	a	liberdade	de	ensinar.	PA	R	A	S	E	I	N	F	O	R	M	A	R	:	S	TAT	U	S	DA	ESCOLA	SEM	PA	R	T	I	D	O	Depois	de	mais	de	seis	semanas	de	discussões	em	2018,	o	projeto	de	lei	Escola	sem	Partido	foi	arquivado	no	final	do	mesmo	ano	e
segue	da	mesma	maneira.	Além	disso,	o	movimento	Escola	sem	Partido,	depois	de	mais	de	uma	década	ativo,	decidiu	suspender	suas	atividades	em	1º	de	agosto	de	2019.	Segundo	Miguel	Nagib,	coordenador	do	projeto,	desde	o	fim	das	últimas	eleições	presidenciais,	Jair	Bolsonaro	não	“tocou	mais	no	assunto”.	Tem	interesse	em	se	manter	atualizado
sobre	o	tema?	Então	não	deixe	de	ler	nosso	texto	na	íntegra	e	continuar	acessando	nosso	site	diariamente!	19	TO	EN	VIM	OOMO	MOVIMENTO	ÍGEÍGENANA	INDIND	+	+	+	+	E	A	DEMARCAÇÃO	DE	TERRAS	+	+	Você	acompanhou	as	recentes	manifestações	indígenas	em	Brasília?	De	um	lado,	o	aumento	do	número	de	acampamentos	na	capital
federal	(acampamento	chamado	de	Terra	Livre)	e,	do	outro,	o	Ministro	Sérgio	Moro	autorizando	o	uso	da	Força	Nacional	para	tentar	controlá-los.	Não	é	a	primeira	vez	que	algo	assim	acontece.	O	Movimento	Indígena	é	bem	antigo	e	forte	no	Brasil.	Mas	afinal,	qual	a	história	desse	movimento	e	quais	seus	objetivos?	As	respostas	você	confere	aqui!
HISTÓRIA	E	O	B	J	E	T	I	VO	S	D	O	M	OV	I	M	E	N	TO	INDÍGENA	O	primeiro	marco	do	movimento	indígena	data	de	1940,	no	México	-	momento	em	que	foi	realizado	o	primeiro	Congresso	Indigenista	Americano	(Convenção	de	Patzcuaro).	No	Brasil,	ele	começou	a	se	manifestar	de	maneira	mais	organizada	a	partir	da	década	de	70,	tendo	em	vista	a
necessidade	de	proteção	de	terras	em	relação	a	políticas	expansionistas	da	ditadura	militar.	Logo	após	esse	período,	em	1983,	o	primeiro	deputado	indígena	foi	eleito	no	país,	reforçando	a	ideia	de	que,	para	evoluir	em	sua	luta,	os	povos	indígenas	precisariam	ser	representados	por	quem	a	conhecia	e	vivenciava.	ados	tutela	do	Estado	até	que	sua
integração	com	a	sociedade	brasileira	fosse	realizada.	A	responsabilidade	seria	do	Serviço	de	Proteção	ao	Índio,	órgão	que	deu	espaço	para	atual	Fundação	Nacional	do	Índio	-	Funai.	Os	indígenas	possuem	como	objetivo	central	de	sua	movimentação	política	a	conservação	e	delimitação	de	áreas	indígenas,	ou	seja,	de	terra.	Dentro	do	conceito	“terra”,
estão	inseridas	reivindicações	como	educação,	saúde	diferenciada,	respeito	e	reconhecimento	à	cultura,	projetos	socioeconômicos	destinados	aos	diversos	povos,	áreas	de	preservação	e	fiscalização	ao	cumprimento	de	leis	e	demarcações.	Após	a	constituinte	de	1988	-	processo	no	qual	os	índios	fizeram-se	presentes	-	passa	a	ser	assegurado	o	direito	à
sua	própria	cultura,	direito	processual	e	direito	às	terras	tradicionalmente	ocupadas,	impondo	à	União	o	dever	de	zelar	pelo	cumprimento	dos	seus	direitos.	O	QUE	DIZ	A	LEI	SOBRE	OS	INDÍGENAS?	Já	no	ano	de	2002,	no	Novo	Código	Civil,	o	indígena	deixa	de	ser	considerado	relativamente	incapaz	e	sua	capacidade	deve	ser	regulada	por	legislação
especial:	“Art.	232.	Os	índios,	suas	comunidades	e	organizações	são	partes	legítimas	para	ingressar	em	juízo	em	defesa	de	seus	direitos	e	interesses,	intervindo	o	Ministério	Público	em	todos	os	atos	do	processo”.	Em	1973,	foi	promulgada	a	lei	6.001,	conhecida	como	“Estatuto	do	Índio”.	Na	época	de	sua	formulação,	a	cultura	indígena	era	vista	como
“transitória”	e	o	índio	como	“relativamente	incapaz”.	Seguindo	essa	visão,	os	povos	indígenas	eram	consider-	21	P	R	I	N	C	I	PA	I	S	POLÊMICAS	Grandes	confrontos,	normalmente	armados,	rodeiam	a	história	dos	indígenas	no	Brasil.	Normalmente,	esses	enfrentamentos	ocorrem	entre	os	povos	nativos	e	empresários	do	agronegócio	ou	produtores
rurais.	São	evidentemente	“lutas”	por	território,	muitas	vezes	desencadeadas	por	uma	carência	de	políticas	destinadas	à	efetiva	demarcação	e	fiscalização	das	terras	em	questão.	O	movimento	indígena	também	já	promoveu	inúmeras	ocupações	a	prédios	públicos	ou	a	sedes	de	organizações	ligadas	ao	governo,	como	a	FUNAI.	O	movimento	tornou-se
muito	ativo	na	política	brasileira,	participando	na	elaboração	de	projetos	de	lei,	criação	de	ONG’s	representativas	e	se	fazendo	presente	em	dias	de	votações	importantes	no	Congresso	Nacional.	PA	U	TA	S	D	O	A	C	A	M	PA	M	E	N	T	O	TERRA	LIVRE	DE	2019	A	15º	edição	do	acampamento	Terra	Livre	trouxe	a	pauta	“Sangue	indígena.	Nas	veias,	a	luta
pela	terra	e	pelo	território”	e	contou	com	cerca	de	4	mil	pessoas	na	capital	do	país.	O	grupo	defendia	a	transferência	da	Funai	do	atual	Ministério	da	Mulher,	da	Família	e	dos	Direitos	Humanos	para	o	Ministério	da	Justiça	e	Segurança	Pública.	Além	disso,	eles	também	desejam	mudanças	na	demarcação	de	terras	indígenas	-	que	hoje	compete	ao
Ministério	da	Agricultura,	Pecuária	e	Abastecimento.	Para	finalizar,	foram	questionadas	mudanças	recentes	feitas	pelo	governo	federal,	como	a	alteração	para	a	posse	de	armas	de	fogo	no	Brasil	e	a	extinção	do	Conselho	Nacional	de	Segurança	Alimentar	e	Nutricional	(Consea).	Quer	se	informar	mais	sobre	a	questão	indígena	no	Brasil?	Leia	alguns	de
nossos	textos	sobre:	movimento	indígena,	demarcação	de	terras	indígenas	e	povos	indígenas	do	Brasil.	+	+	+	+	+	+	+	+	Sônia	Guajajara	aponta	as	contradições	do	governo	Bolsonaro.	Foto:	Tiago	Miotto/Cimi	NEPOTISMO	+	+	+	+	+	+	+	+	+	ENTENDA	O	QUE	É	E	POR	QUE	É	U	M	A	P	R	O	B	L	E	M	ÁT	I	C	A	Recentemente,	a	decisão	do	governo	de
nomear	Eduardo	Bolsonaro	para	ocupar	o	cargo	de	embaixador	do	Brasil	nos	Estados	Unidos,	promoveu	um	grande	debate	nos	meios	de	comunicação	e	na	sociedade	em	geral.	Para	muitos,	a	nomeação	do	filho	do	presidente	da	República	como	embaixador	é	entendida	como	um	ato	de	nepotismo.	O	governo	rebateu	as	críticas	argumentando	que	o
cargo	em	questão	é	de	natureza	política	e	não	administrativa,	portanto,	não	haveria	prática	de	nepotismo.	O	QUE	É	NEPOTISMO?	A	palavra	nepotismo	vem	do	latim	nepos	e	significa	sobrinho.	O	termo	faz	referência	às	regalias	que	os	sobrinhos	e	netos	dos	papas	e	bispos	da	Igreja	tinham	no	passado.	Hoje,	nepotismo	é	quando	um	agente	público	usa
de	sua	posição	de	poder	para	nomear,	contratar	ou	favorecer	um	ou	mais	parentes.	Quando	um	agente	público	nomeia	um	familiar	de	até	terceiro	grau	de	parentesco	considera-se	um	ato	de	nepotismo	direto.	Quando	políticos	nomeiam	parentes	um	dos	outros	para	se	beneficiarem	ocorre	o	que	se	chama	de	nepotismo	cruzado.	Nesse	sentido,	a
Constituição	Federal	de	1988	em	seu	artigo	37	determina	que:	"A	administração	pública	direta	e	indireta	de	qualquer	dos	Poderes	da	União,	dos	Estados,	do	Distrito	Federal	e	dos	Municípios	obedecerá	aos	princípios	de	legalidade,	impessoalidade,	moralidade,	publicidade	e	eficiência	(...)".	Nesse	contexto,	impessoalidade	significa	ser	imparcial	na
ação	da	administração	pública,	ou	seja,	agir	sempre	visando	o	interesse	público	e	não	em	benefício	de	agentes	privados,	seja	uma	pessoa	ou	grupo.	Um	exemplo	de	nepotismo	é	quando	um	agente	público	beneficia	um	indivíduo	específico	com	um	cargo	público,	pois,	ao	abrir	mão	de	colocar	um	pessoa	qualificada	e	treinada	para	atuar	de	acordo	com
as	exigências	da	vaga,	infringe-se	os	princípios	de	moralidade,	impessoalidade	e	eficiência	que	devem	reger	a	administração	pública.	O	QUE	A	LEI	DIZ	SOBRE?	Em	2008	o	STF	aprovou	a	13º	Súmula	Vinculante	da	Corte	que	considera	a	prática	de	nepotismo	direto	e	cruzado	como	uma	violação	da	Constituição	Federal.	A	decisão	proíbe	a	contratação
de	parentes	de	autoridades	e	de	funcionários	para	cargos	de	confiança	nos	Três	Poderes	-	Executivo,	Legislativo	e	Judiciário	-	seja	na	União,	nos	estados	e	nos	municípios.	Em	2010,	um	decreto	de	lei	deu	maior	padronização	as	ações	que	configuravam	nepotismo,	bem	como	suas	exceções.	O	decreto	Nº7203	reforçou	e	ampliou	as	proibições	para
nomeações	de	cargos	públicos	e	definiu	a	Controladoria	Geral	da	União	como	órgão	responsável	para	notificar	os	casos	referentes	a	questão.	Q	UA	I	S	AS	CONSEQUÊNCIAS	QUE	O	NEPOTISMO	TRAZ?	O	nepotismo	supõe	a	priorização	do	laço	de	parentesco	sobre	a	competência	técnica,	ou	seja,	ao	priorizar	familiares	e	parentes	a	prática	abre
caminho	para	24	incompetência	administrativa,	uma	vez	que	a	administração	pública	deixa	de	contar	com	o	indivíduo	mais	competente	para	a	função.	Além	disso,	a	prática	dialoga	com	a	corrupção,	podendo	levar	ao	desvio	de	verba,	ao	pagamento	de	propina	e	a	troca	de	favores.	Isso	porque	com	a	nomeação	de	parentes	deixa-se	de	considerar	os
princípios	dirigentes	da	administração	pública,	expressos	no	artigo	37	da	Constituição	Federal,	como	o	princípio	da	impessoalidade	e	da	eficiência.	Gostou	desse	tema?	Para	compreender	melhor	o	debate	acerca	do	nepotismo	e	ter	mais	argumentos	sobre	o	assunto,	visite	nosso	texto	na	íntegra!	IAS	MMIILLÍCÍCIAS	IL	AS	NONO	BR	BRASIL	+	+	+	+	+
+	+	+	+	UMA	CONSEQUÊNCIA	D	A	A	U	S	Ê	N	C	I	A	D	O	E	S	TA	D	O	Anos	atrás,	com	o	lançamento	dos	filmes	Tropa	de	Elite	1	e	2,	o	Brasil	se	indignou	com	o	poder	político	das	milícias	do	estado	do	Rio	de	Janeiro,	mas	esses	grupos	são	antigos	no	país	-	e	a	criminalização	da	formação	de	milícia	aconteceu	somente	em	2012.	Por	décadas,	diversos
bairros	ou	comunidades	conviveram	com	moradores,	policiais,	bombeiros	e	até	mesmo	agentes	penitenciários	que	buscavam	garantir	a	segurança	pública,	fossem	remunerados	para	isso	ou	não.	Mas	você	sabe	o	que,	de	fato,	é	uma	milícia?	O	QUE	É	UMA	M	I	L	Í	C	I	A?	No	Brasil,	a	milícia	é	conhecida	por	um	grupo	de	pessoas	que	realiza	patrulhas
contra	narcotraficantes,	geralmente	em	regiões	onde	o	Estado	não	está	presente	com	serviços	básicos	à	população	–	como	a	própria	segurança	pública.	Há	quem	diga	que	as	milícias	são	uma	justiça	paralela,	que	supre	o	abandono	social	de	um	Estado	mal-sucedido	em	políticas	públicas.	Entretanto,	a	definição	geral	sobre	o	que	são	milícias	se
aproxima	mais	de:	organizações	militares	ou	paramilitares	compos-	tas	por	cidadãos	comuns	armados	que,	teoricamente,	não	integram	as	forças	armadas	de	um	país.	Nas	décadas	de	60,	70	e	80,	por	exemplo,	cidades	como	Recife,	Salvador	e	Rio	de	Janeiro	tinham	grupos	de	extermínio	ou	de	cidadãos	que	utilizavam	meios	ilegais	para	resolver
conflitos,	tendo	seus	serviços	armados	solicitados	por	moradores.	Os	chamados	justiceiros,	exterminadores	ou	linchadores	mudavam	de	nome	ao	longo	dos	anos,	mas	eram	vistos	como	soluções	alternativas	às	falhas	nas	seguranças	públicas	dos	governos	estadual	e	federal.	Em	resumo,	o	serviço	militar	realizado	pela	milícia	funciona	na	base	da	oferta
de	segurança	e	de	serviços	no	lugar	do	Estado	ou	de	empresas	privadas,	de	modo	que	a	região,	comunidade	ou	favela	se	torne	dependente	da	milícia.	Quem	não	paga,	não	está	seguro,	podendo	até	ser	morto	como	um	recado	aos	demais	moradores	que	façam	oposição	a	essa	dinâmica.	O	QUE	A	LEGISLAÇÃO	AT	U	A	L	D	I	Z	S	O	B	R	E	AS	MILÍCIAS?	A
Lei	nº	12.720	também	busca	proteger	a	paz	pública,	a	segurança	e	os	direitos	do	cidadão	e	entende	a	formação	de	milícia	privada	como	crime.	A	penalização	varia	de	quatro	a	oito	anos	de	reclusão,	sendo	que	o	Código	Penal	descreve	o	crime	de	milícia	como:	constituir,	organizar,	integrar,	manter	ou	custear	organização	paramilitar,	milícia	particular,
grupo	ou	esquadrão	com	a	finalidade	de	praticar	qualquer	dos	crimes	previstos	neste	Código.	Desde	a	prática	da	extorsão	às	ameaças	de	morte	de	opositores,	os	crimes	cometidos	por	uma	milícia	estão	previstos	nos	casos	em	que	a	organização	paramilitar:	é	destinada	à	prática	de	crimes	previstos	na	lei	de	drogas;	é	destinada	à	prática	de	genocídio,
ou	seja,	de	extermínio	de	pessoas;	tem	como	objetivo	a	mudança	do	regime	vigente	ou	do	Estado;	é	destinada	à	prática	de	crimes	previstos	na	formação	de	quadrilhas	ou	bandos,	como	o	transporte	alternativo	de	27	vans	ou	mototáxis	e	a	cobrança	de	taxa	por	segurança.	Portanto,	pela	lei,	a	milícia	é	uma	formação	criminosa	composta	por	um	grupo	de
quatro	ou	mais	pessoas,	com	estrutura	interna	ordenada	por	divisão	de	tarefas,	que	visa	obter	vantagens	por	meios	ilegais,	principalmente	por	crimes	de	pena	igual	ou	superior	a	quatro	anos.	De	heroínas	à	vilãs,	as	milícias	hoje	são	mais	entendidas	e	combatidas,	mesmo	que	ainda	haja	um	longo	caminho	para	garantir	acesso	a	serviços	básicos	à	nossa
população	sem	o	predomínio	delas.	Para	entender	a	questão	das	milícias	no	Brasil	em	sua	completude	e	ter	informações	mais	específicas	sobre	o	tema,	visite	nosso	conteúdo	na	íntegra!	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	28	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	JATOO	LAVAA	JAT	ÃO	LAV	ERRAAÇÇÃO	OPOPE	E	O	C	O	M	B	AT	E	À	C	O
R	R	U	P	Ç	Ã	O	Essa	operação,	conduzida	pela	Polícia	Federal,	está	em	andamento	desde	2014	e	tem	desmantelado	um	grande	esquema	de	corrupção	na	Petrobras,	uma	das	maiores	empresas	do	país.	Mas,	afinal,	por	que	essa	operação	surgiu?	Quais	são	suas	principais	polêmicas?	Como	anda	essa	operação?	Confira	as	respostas	para	essas	questões
aqui.	O	QUE	É	A	OPERAÇÃO	L	AVA	J	A	T	O	?	Para	começar,	vamos	entender	a	origem	da	operação.	A	Polícia	Federal	recebeu	uma	denuncia	no	ano	de	2008	de	um	empresário	que	afirmava	que	certo	grupo	de	doleiros	tentou	lavar	dinheiro	em	sua	empresa.	Com	a	condução	das	investigações,	foram	identificados	quatro	grupos	chefiados	por	doleiros.
Descobriu-se	também	que	esses	grupos	utilizavam	uma	rede	de	lavanderias	e	postos	de	combustíveis	para	movimentar	os	recursos	ilícitos.	É	desse	fato	que	surgiu	o	nome	da	operação.	Acredita-se	que	o	esquema	da	Lava	Jato	tenha	duração	de	pelo	menos	dez	anos,	mas	ele	poderia	estar	em	prática	desde	1997.	O	QUE	ESSES	D	O	L	E	I	R	O	S	FA	Z	I	A
M	D	E	I	L	E	G	A	L?	Os	doleiros	eram	apenas	uma	parte	desse	grande	esquema	de	corrupção.	Eram	eles	que	intermediavam	as	operações	ilícitas,	entregando	as	propinas	e	realizando	a	lavagem	de	dinheiro	(ou	seja,	fazendo	o	dinheiro	sujo	parecer	limpo).	O	esquema	tinha,	em	uma	ponta,	grandes	empreiteiras	brasileiras	e,	na	outra,	a	alta	cúpula	da
Petrobras,	com	o	envolvimento	de	partidos	políticos.	CLUBE	DE	EMPREITEIRAS	Como	se	trata	de	uma	empresa	pública,	os	contratos	de	empresas	privadas	com	a	Petrobras	devem	ser	submetidos	a	um	processo	prévio	de	licitação,	em	que	as	empresas	concorrem	para	oferecer	o	menor	preço	para	conseguir	um	contrato.	Mas,	no	caso	das
empreiteiras,	o	que	realmente	acontecia	por	baixo	dos	panos	era	um	jogo	de	cartas	marcadas,	em	que	antes	do	fim	do	processo	licitatório	a	Petrobras	e	as	empresas	em	cartel	se	reuniam	para	definir	os	termos	dos	contratos:	o	valor	total	(que	geralmente	era	superfaturado),	a	taxa	de	propina	a	ser	cobrada	e	o	vencedor	da	licitação.	FUNCIONÁRIOS
DA	PETROBRAS	E	PA	R	T	I	D	O	S	POLÍTICOS	Para	que	o	esquema	funcionasse,	era	necessário	que	somente	as	empresas	cartelizadas	participassem	das	licitações	alvejadas	-	e	para	isso,	era	necessário	cooptar	(aceitar	alguém	sem	o	cumprimento	das	formalidades	normais)	agentes	públicos	para	o	esquema.	Vários	funcionários	da	Petrobras	se
omitiram	em	relação	ao	cartel	e	o	beneficiaram	ativamente	ao	longo	dos	anos.	30	Além	dos	funcionários	da	Petrobras,	o	esquema	tinha	também	um	braço	político.	As	diretorias	da	Petrobras	foram	ocupadas	por	pessoas	indicadas	por	partidos	políticos.	Algumas	dessas	pessoas,	indicadas	por	PP,	PMDB	e	PT	entre	2003	e	2012,	também	foram	indiciadas
na	operação	por	formarem	grupos	criminosos,	que	praticavam	lavagem	de	dinheiro	e	corrupção	passiva,	agindo	muitas	vezes	de	forma	conjunta.	Assim,	há	indícios	de	que	os	partidos	citados	também	se	beneficiaram	de	propinas	do	esquema.	E	C	O	M	O	E	S	TÁ	A	L	AVA	J	A	T	O	AT	U	A	L	M	E	N	T	E	?	A	suspeita	era	de	o	político	ter	recebido	propina	no
valor	de	1,1	milhão	de	reais	por	meio	de	um	contrato	da	empresa	de	economia	mista.	Temer	foi	solto	quatro	dias	depois	por	ordem	de	um	juíz	federal.	Além	disso,	não	podemos	esquecer	outro	ponto	que	marcou	a	operação	neste	ano:	as	mensagens	publicadas	pelo	jornal	Intercept	Brasil	sobre	a	Lava	Jato	e	o	ministro	Sérgio	Moro.	Na	reportagem,	além
de	outras	conversas,	são	mostradas	as	mensagens	trocadas	entre	o	ex-juiz	e	o	procurador	da	República	Deltan	Dallagnol,	quando	faziam	parte	da	força-tarefa	da	Operação	Lava	Jato.	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	Quer	saber	mais	sobre	o	assunto?	Não	deixe	de	conferir	nossa	trilha	de	conteúdos	sobre	a	Operação	Lava	Jato.	A	Operação	Lava	Jato	segue
sendo	assunto	dos	principais	veículos	de	comunicação	nacionais	e	internacionais.	Em	10	de	setembro	de	2019	ela	deflagrou	a	mais	recente	fase	da	operação	(até	a	revisão	deste	eBook),	chamada	de	“Galeria”.	Um	dos	principais	destaques	da	operação	no	ano	de	2019	foi	a	prisão	preventiva	do	ex-presidente	da	República,	Michel	Temer.	31
AGROTÓAGRXIOTÓCOXICSOS	NO	NOBRBRASASIILL	+	+	+	+	+	+	++	+	+	+	++	+	+	+	++	+	+	+	Q	UA	L	A	S	I	T	UAÇÃO	?	Os	agrotóxicos	são	produtos	e	agentes	de	processos	químicos,	físicos	ou	biológicos,	usados	nos	setores	de	produção	da	indústria	agrícola,	que	alteram	a	composição	da	flora	e	da	fauna	visando	evitar	a	ação	de	seres	vivos
considerados	nocivos,	como	determinados	insetos	ou	plantas	daninhas.	A	principal	questão	que	permeia	o	uso	de	agrotóxicos	é	em	relação	aos	efeitos	de	sua	utilização,	como	doenças	e	contaminações,	bem	como	as	consequências	ainda	desconhecidas	que	podem	ser	causadas	por	eles.	Vamos	saber	mais	sobre	o	assunto?	AG	ROTÓX	I	C	O	S	NO
BRASIL	Segundo	dossiê	publicado	em	2015	pela	Associação	Brasileira	de	Saúde	Coletiva	(ABRASCO)	e	realizado	em	conjunto	com	o	Ministério	da	Saúde:	64%	dos	alimentos	no	Brasil	são	contaminados	por	agrotóxicos;	34.147	intoxicações	por	esses	produtos	foram	notificadas	no	SUS	entre	2007	e	2014;	288%	foi	o	percentual	de	aumento	do	uso	dos
agrotóxicos	no	Brasil	entre	2000	e	2012	e	o	faturamento	da	indústria	de	agrotóxicos	no	Brasil	em	2014	foi	de	12	bilhões	de	dólares.	Essa	realidade	nos	coloca	na	posição	de	maior	mercado	mundial	de	agrotóxicos.	Além	disso,	nosso	país	também	é	o	primeiro	no	quesito	consumo	de	agrotóxicos,	se	formos	considerar	números	absolutos.	Quando	são
aplicadas	variáveis	como	a	quantidade	de	alimento	produzida	e	a	área	plantada,	o	Brasil	perde	para	o	Japão,	União	Europeia	e	Estados	Unidos.	BENEFÍCIOS	E	MALEFÍCIOS	O	principal	motivo	a	favor	do	uso	de	agrotóxicos	diz	respeito	à	produtividade.	Quando	se	pratica	a	plantação	em	massa	(apesar	de	que	pequenos	produtores	também	utilizam
agrotóxicos	em	suas	plantações)	de	uma	única	espécie	no	mesmo	solo,	aumentam	as	chances	de	aparecimento	de	pragas	e	doenças.	Nenhum	produtor,	independente	da	quantidade	de	alimentos	que	cria,	quer	que	parcela	de	sua	produção	se	perca	por	conta	das	pragas	e	doenças.	Contudo,	também	temos	pontos	negativos	em	relação	ao	uso	desses
produtos.	Apesar	de	ser	complexo	entender	o	comportamento	dos	agrotóxicos	na	natureza,	a	Organização	Mundial	da	Saúde	(OMS),	listou	as	principais	doenças	relacionadas	à	intoxicação	por	agrotóxicos:	arritmias	cardíacas,	lesões	renais,	câncer,	alergias	respiratórias,	doença	de	Parkinson,	fibrose	pulmonar,	entre	outras.	O	Q	U	E	FA	Z	E	R	?
Segundo	a	Organização	das	Nações	Unidas	(ONU)	e	a	OMS,	os	agrotóxicos	considerados	muito	perigosos	já	têm	seu	uso	bastante	restrito	em	países	desenvolvidos,	porém	nos	países	em	desenvolvimento,	como	é	o	caso	do	Brasil,	o	uso	é	mais	livre.	Para	a	ANVISA,	novas	práticas	agrícolas	deveriam	ser	adotadas,	pois	o	modelo	convencional	da
agricultura	objetiva	o	lucro	imediato,	mas	não	considera	os	desgastes	dos	recursos	naturais	e	humanos.	Alguns	especialistas	afirmam	que	não	seria	possível	manter	a	produtividade	de	alimentos	sem	a	utilização	de	agrotóxicos,	mas	sim,	diminuir	a	quantidade	desses	produtos.	Outros	afirmam	que	existem	alternativas	biológicas	para	combater	as
pragas.	33	Um	dos	modelos	de	produção	adotados	como	alternativa	hoje	é	a	agroecologia.	Nesse	modelo,	o	uso	de	fertilizantes	químicos	é	reduzido	ou	eliminado	a	partir	da	adoção	de	algumas	espécies	de	plantas	na	produção,	respeitando	à	biodiversidade	e	a	rotação	de	culturas.	PA	R	A	S	E	I	N	F	O	R	M	A	R	:	“PL	DO	VENENO”	O	Brasil	possui	uma	lei
que	regulamenta	a	utilização	de	desses	produtos,	chamada	Lei	de	Agrotóxicos	nº	7.802/1989.	Contudo,	o	Projeto	de	Lei	nº	6.299/2002,	conhecido	por	PL	do	Veneno	pretende	alterar	alguns	pontos	dessa	lei.	Dentre	algumas	mudanças	sugeridas	destacam-se:	a	flexibilização	do	uso	dos	agrotóxicos,	tornando	proibidas	apenas	as	substâncias	que
apresentem	“riscos	inaceitáveis”	e	mudança	do	nome	“agrotóxico”	para	“pesticida”.	Se	você	quiser	saber	mais	sobre	o	assunto,	não	deixe	de	conferir	nosso	texto	completo	sobre	o	quadro	de	agrotóxicos	no	Brasil.	É	só	clicar	aqui.	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	PAULO	FREIRE	QUEM	FOI	E	O	QUE	D	I	Z	A	S	U	A	F	I	L	O	S	O	F	I
A?	Uma	das	áreas	mais	discutidas	atualmente	é	a	educação,	seja	com	o	projeto	Escola	Sem	Partido,	com	a	polêmica	da	educação	domiciliar	ou	com	os	cortes	de	verbas	nos	institutos	federais.	A	maioria	da	população	concorda	que	a	educação	é	fundamental	para	a	formação	dos	indivíduos.	As	discordâncias	começam	quando	se	discute	qual	a	melhor
forma	de	educar	–	e	é	aí	que	entra	Paulo	Freire.	Mas	afinal,	quem	é	e	o	que	diz	Paulo	Freire?	Porque	sua	filosofia	está	sendo	tão	debatida	atualmente?	O	que	dizem	os	que	o	criticam	e	os	que	o	defendem?	Vamos	entender	tudo	isso	nesse	texto.	Q	U	E	M	F	O	I	PA	U	L	O	FREIRE?	Paulo	Freire	foi	um	educador	e	pedagogo	pernambucano	que	ganhou
atenção	na	década	de	1950.	Ele	recebeu	o	título	de	patrono	da	educação	brasileira	em	2012	e	foi	o	brasileiro	mais	homenageado	da	história	por	títulos	de	Doutor	Honoris	Causa	(título	de	doutor	concedido	por	causa	de	honra	por	universidades	a	pessoas	que	se	destacaram	em	determinada	área).	Professor	de	língua	portuguesa,	Freire	aplicou,	em
1963,	um	método	próprio	de	alfabetização	em	Angicos,	cidade	no	interior	do	Rio	Grande	do	Norte.	O	projeto	alfabetizou	300	adultos	em	45	dias,	partindo	do	conhecimento	prévio	que	essas	pessoas	já	possuíam.	Por	conta	dos	resultados,	o	então	governo	-	que	estava	realizando	as	Reformas	de	Base	-	aprovou	a	multiplicação	dessa	primeira	experiência
em	um	Plano	Nacional	de	Alfabetização.	Em	1964,	meses	após	a	implementação	do	Plano	Nacional	de	Alfabetização,	a	ditadura	militar	extinguiu	o	projeto	pois	enxergou	na	filosofia	freireana	um	risco	de	revolta,	já	que	Freire	acreditava	na	educação	como	ferramenta	de	transformação	social	e	como	forma	de	reconhecer	e	reivindicar	direitos.	Freire	foi
preso	por	72	dias,	sob	a	acusação	de	traição	e	foi	exilado	do	país,	ficando	16	anos	fora	do	Brasil.	METODOLOGIA	DE	ENSINO	Sua	filosofia	baseia-se	no	diálogo	entre	professor	e	aluno,	transformando	o	estudante	em	um	aprendiz	ativo.	Nesse	sentido,	ele	criticava	os	métodos	de	ensino	em	que	o	professor	era	o	detentor	de	todo	o	conhecimento,	e	o
aluno	apenas	um	“depositório”.	Em	seu	livro	Pedagogia	do	Oprimido,	Freire	coloca	o	papel	da	educação	como	um	ato	político,	que	liberta	os	indivíduos	por	meio	da	“consciência	crítica,	transformadora	e	diferencial,	que	emerge	da	educação	como	uma	prática	de	liberdade”.	Antes	da	Ditadura	Militar	e	durante	a	redemocratização	(época	em	que	foi
Secretário	da	Educação	em	São	Paulo),	a	filosofia	de	Paulo	Freire	exercia	certa	influência	nas	escolas	públicas.	Atualmente,	suas	obras	continuam	presentes	nos	debates	pedagógicos,	porém	com	menos	força	do	que	antes,	e	a	Base	Curricular	Nacional	(BNCC)	já	não	faz	referências	ao	educador.	P	O	R	Q	U	E	PA	U	L	O	F	R	E	I	R	E	É	TÃ	O	CRITICADO
AT	U	A	L	M	E	N	T	E	?	A	principal	crítica	à	metodologia	do	filósofo	diz	respeito	ao	fato	dele	defender	36	a	não	neutralidade	da	educação.	Os	defensores	do	projeto	Escola	Sem	Partido	afirmam	que	ao	trabalharem	questões	políticas	em	aula,	os	professores	promovem	uma	doutrinação	dos	alunos	em	favor	de	determinada	ideologia.	Segundo	Sérgio
Haddad,	autor	da	biografia	de	Freire,	o	pedagogo	era	a	favor	de	que	o	professor	expressasse	sua	opinião	em	sala	de	aula,	em	um	ambiente	franco	de	debate	com	seus	alunos.	No	entanto,	ele	não	era	favorável	à	doutrinação	política	ou	partidária	-	afinal,	em	um	ambiente	de	diálogo	e	respeito	às	diversas	opiniões	é	possível	discordar	livremente.
DOUTRINAÇÃO	M	A	R	X	I	S	TA?	O	pensador	brasileiro	Olavo	de	Carvalho	é	um	dos	principais	críticos	da	teoria	freireana	e	alguns	de	seus	seguidores	entendem	que	o	método	de	ensino	de	Freire	causa	a	“doutrinação	marxista”.	A	justificativa	é	de	que,	em	seus	livros,	o	educador	faz	referência	a	Karl	Marx,	Jean-Paul	Sartre	e	outros	pensadores	da
esquerda,	além	de	figuras	políticas	como	Fidel	Castro	e	Che	Guevara,	por	exemplo.	Os	livros	de	Freire	também	abordam	conceitos	marxistas	como	“opressor	e	oprimido”	e	“luta	de	classes”.	O	educador	acreditava	que,	por	trabalhar	com	a	alfabetização	de	adultos	pobres,	esses	conceitos	poderiam	auxiliar	no	objetivo	de	despertar	a	consciência	dos
alunos	para	as	relações	de	opressão	nos	ambientes	de	trabalho	e	para	as	injustiças	sociais	existentes	na	sociedade.	Segundo	reportagem	da	BBC	News	Brasil,	especialistas	afirmam	que	a	raiz	da	controvérsia	sobre	a	pedagogia	de	Paulo	Freire	não	é	sua	aplicação	em	si,	mas	o	uso	político-partidário	que	foi	feito	dela,	historicamente	e,	mais	do	que
nunca,	nos	dias	atuais.	+	+	+	+	+	+	+	+	+	Ficou	interessado	em	saber	mais	sobre	o	assunto?	Para	isso,	sugerimos	que	leia	nosso	texto	na	íntegra!	37	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	BARRAGENS	NO	BRASIL	OS	CASOS	MARIANA	E	BRUMADINHO	Em	5	de	novembro	de	2015	aconteceu	o	maior	desastre	ambiental	do
Brasil:	o	rompimento	da	barragem	de	rejeitos	do	Fundão,	na	cidade	de	Mariana,	Minas	Gerais.	Três	anos	depois,	uma	nova	tragédia:	o	rompimento	da	barragem	de	rejeitos	da	Mina	do	Feijão,	no	município	de	Brumadinho,	no	mesmo	estado.	Afinal,	o	que	é	uma	barragem	de	rejeitos	e	por	quais	razões	ela	se	rompe?	O	QUE	É	UMA	BARRAGEM?	Uma
barragem	é	uma	estrutura,	feita	em	cursos	de	água,	que	visa	conter	ou	acumular	grandes	quantidades	de	substâncias	líquidas	ou	misturas	de	líquidos	e	sólidos.	Suas	principais	finalidades	são:	o	abastecimento	de	água,	produção	de	energia	elétrica	e	prevenção	de	enchentes.	Apesar	dos	benefícios	que	uma	barragem	pode	trazer	para	sociedade,	a
criação	dela	também	causa	interferências	ambientais	e	sociais.	Isso	porque	a	fauna	que	até	então	morava	ali	é	obrigada	a	buscar	outro	ambiente	para	suprir	suas	necessidades.	E	COMO	É	FORMADA	UMA	BARRAGEM	DE	REJEITOS?	(conjunto	de	atividades	que	transformam	rocha	em	matéria	prima)	é	feito,	sobram	resíduos,	que	são	armazenados
para	evitar	danos	ambientais.	Existem	vários	tipos	de	barragens	e	com	diferentes	finalidades.	Nesse	texto	trataremos	sobre	as	barragens	de	rejeitos.	Vamos	entender	mais	sobre	esse	tipo?	Como	nesses	resíduos	existe	uma	grande	quantidade	de	água,	é	normal	que	essas	barragens	pareçam	estar	cheias	de	lama.	Esta,	por	sua	vez,	deve	descansar	até
que	suas	partículas	sólidas	se	separem	do	conteúdo	líquido	e	novos	dejetos	sejam	colocados	nessa	barragem.	As	barragens	de	rejeitos	são	utilizadas	na	mineração.	Quando	o	beneficiamento	Barragem	do	Itabiruçu,	em	Itabira,	tem	mais	de	200	milhões	de	metros	cúbicos	de	rejeitos	|	Foto:	Vale	POR	QUE	UMA	BARRAGEM	SE	ROMPE?	A	primeira	razão
para	uma	barragem	se	romper	diz	respeito	a	fenômenos	ambientais	e	que,	em	teoria,	não	podem	ser	controlados.	A	segunda	razão	é	a	falha	humana,	principal	causa	de	rompimentos	de	barragens	ao	redor	do	mundo.	Por	isso,	medidas	como	relatórios	de	segurança,	planos	de	ações	emergenciais,	dentre	outras	ações	são	fundamentais	para	garantir	a
segurança	do	meio	ambiente	e	de	quem	vive	entorno	dessas	estruturas.	No	Brasil,	o	órgão	responsável	por	fiscalizar	barragens	de	rejeitos	é	a	Agência	Nacional	de	Mineração	(ANM).	Além	da	existência	desse	órgão,	existe	a	Política	Nacional	de	Segurança	de	Barragens	(PNSB),	criada	pela	Lei	nº12.334/10.	E	Q	UA	L	É	A	S	I	T	UAÇÃO	DAS
BARRAGENS	NO	B	R	A	S	I	L?	Segundo	o	último	relatório	da	ANA	(2017),	temos	24.092	barragens	cadastradas	pelos	órgãos	fiscalizadores,	sendo	que	58%	delas	estão	regularizadas	e	apenas	18,7%	possuem	pelo	uma	das	características	descritas	na	PNSB.	Além	disso,	em	2017,	apenas	780	barragens	foram	fiscalizadas	por	vistorias.	De	acordo	com	a
Agência	Pública:	no	Brasil,	são	registrados	mais	de	três	acidentes	com	barragens	por	ano.	Dois	desses	acidentes	tiveram	grande	repercussão	nos	últimos	anos.	Vejamos	um	pouco	mais	sobre	eles.	BARRAGEM	DE	MARIANA	E	O	ROMPIMENTO	A	barragem	de	rejeitos	de	Mariana	é	de	propriedade	da	empresa	Samarco	e	seu	rompimento	resultou	no
volume	de	43,7	milhões	de	metros	cúbicos	de	rejeitos	despejados	e	um	total	de	19	mortes.	A	lama	percorreu	663	quilômetros	até	chegar	no	mar,	no	estado	do	Espírito	Santo.	Segundo	ambientalistas,	os	efeitos	dos	rejeitos	no	mar	serão	sentidos	por,	no	mínimo,	100	anos.	O	rompimento	dessa	barragem	é	considerado	o	maior	desastre	ambiental	da
história	do	país.	BARRAGEM	DE	BRUMADINHOE	O	ROMPIMENTO	Já	na	circunstância	de	Brumadinho,	a	barragem	pertence	a	mineradora	Vale	S.A.	O	volume	de	dejetos	expelido	foi	de	cerca	de	12	milhões	de	metros	cúbicos	e	a	velocidade	da	lama	atingiu	80	quilômetros	por	hora.	o	laudo	considerando	a	barragem	Fundão	como	estável.	Além	disso,
outras	22	pessoas	foram	denunciadas.	Até	a	data	de	publicação	deste	texto,	os	responsáveis	não	foram	punidos.	No	caso	de	Brumadinho,	as	investigações	ainda	não	foram	concluídas	e,	até	então,	ninguém	foi	preso.	No	âmbito	da	Justiça	estadual,	a	mineradora	Vale	foi	condenada	a	reparar	os	danos	pela	tragédia.	Além	disso,	foi	instaurada	uma
Comissão	Parlamentar	de	Inquérito	(CPI)	pela	Assembleia	Legislativa	de	Minas	Gerais	(ALMG)	para	investigar	as	razões	da	tragédia.	Em	12	de	setembro	de	2019,	ela	apresentou	seu	relatório	final,	pedindo	o	indiciamento	de	13	pessoas.	Se	quiser	saber	o	assunto	de	uma	forma	mais	aprofundada,	leia	nosso	conteúdo	na	íntegra!	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+
+	+	+	+	+	+	Brumadinho	após	o	rompimento	da	barragem,	Minas	Gerais	|	Ibama	Brasil	A	lama,	que	continha	ferro,	sílica	e	água,	atingiu	o	rio	Paraopeba,	afetando	a	qualidade	da	água.	Até	o	final	de	agosto	de	2019,	foram	contabilizadas	241	mortes	e	outras	21	pessoas	que	ainda	seguem	desaparecidas.	Segundo	a	ANM,	a	barragem	não	apresentava
pendências	documentais	e	era	considerada	inativa.	E	Q	UA	N	TO	AO	S	R	E	S	P	O	N	S	ÁV	E	I	S	?	O	Ministério	Público	Federal	(MPF),	em	2016,	denunciou	a	Samarco	e	suas	donas	(Vale	e	BHP)	e	a	empresa	VOG	BR,	que	deu	Brumadinho	após	o	rompimento	da	barragem,	Minas	Gerais	|	Ibama	Brasil	+	+	+	MOVIMENTO	ANTIVACINA	E	A	V	O	LT	A	D	E
D	O	E	N	Ç	A	S	RADICADAS	NO	BRASIL	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	As	vacinas	são	uma	forma	de	prevenção	para	doenças	que,	historicamente,	atingiram	uma	grande	quantidade	de	vítimas	e	que,	atualmente,	estão	praticamente	erradicadas	graças	ao	surgimento	das	campanhas	de	vacinação	no	Brasil.	Contudo,	com	o	surgimento	de	movimentos
antivacina,	esse	quadro	está	diferente.	O	movimento	antivacina	surgiu	pouco	tempo	depois	da	publicação	de	um	estudo	lançado	em	uma	revista	científica	que	relacionava	a	vacina	triplex	-	utilizada	contra	rubéola,	caxumba	e	sarampo	-	ao	autismo,	transtorno	que	afeta	o	sistema	nervoso.	No	entanto,	pouco	tempo	depois,	diversos	outros	estudos	foram
publicados	desmentindo	a	teoria.	Apesar	disso,	alguns	sites	começaram	a	propagar	a	teoria	antiga	e	isso	acabou	se	espalhando	pela	sociedade.	Dessa	maneira,	o	movimento	antivacina	começou	a	crescer	no	Brasil	e	em	outros	países	devido	ao	conhecimento	limitado	da	população	sobre	essas	tecnologias,	o	que	traz	graves	consequências	à	sociedade.	C
O	M	O	U	M	A	VA	C	I	N	A	AGE	EM	NOSSO	ORGANISMO?	Para	que	nosso	corpo	consiga	nos	defender	de	doenças,	ele	possui	células	de	defesa	que	detectam	e	eliminam	o	causador	do	distúrbio.	Porém,	para	que	esse	mecanismo	de	defesa	possa	solucionar	o	problema	de	maneira	mais	eficiente	é	preciso	que	ele	conheça	o	inimigo.	É	a	partir	desse
princípio	que	as	vacinas	são	desenvolvidas.	Uma	vacina	é	basicamente	um	vírus	ou	bactéria	causadora	de	uma	doença,	previamente	morta	ou	enfraquecida	–	sem	potencial	para	causar	danos	ao	paciente.	Ao	entrar	no	nosso	organismo,	esses	patógenos	são	facilmente	reconhecidos	e	eliminados	pelo	nosso	sistema	imune.	Dessa	forma,	cria-se	o	que
chamamos	de	memória	imunológica.	Por	consequência,	na	próxima	vez	que	o	nosso	organismo	entrar	em	contato	com	esse	tipo	de	vírus	ou	bactéria,	ele	conseguirá	combatê-la	de	maneira	muito	mais	eficiente.	É	interessante	notar	também,	que	as	vacinas	não	protegem	somente	quem	as	recebe,	mas	também	a	sociedade	como	um	todo,	afinal,	quanto
mais	pessoas	forem	vacinadas,	menor	a	quantidade	de	pessoas	afetadas	por	determinada	bactéria	ou	vírus	e,	consequentemente,	menor	a	probabilidade	de	transmissão	deste	patógeno.	É	dessa	forma	que	as	doenças	são	erradicadas.	Um	exemplo	disso	é	a	varíola,	que	teve	seu	último	caso	registrado	em	1977	e	é	considerada	mundialmente	extinta.
Segundo	especialistas	que	são	referência	em	saúde,	como,	por	exemplo,	o	Dr.	Drauzio	Varella,	as	consequências	do	movimento	antivacina	podem	ser	desastrosas.	Caso	a	população	pare	de	se	vacinar,	algumas	doenças	que	já	foram	erradicadas	poderão	voltar	a	aparecer.	CONSEQUÊNCIAS	D	O	M	OV	I	M	E	N	TO	A	N	T	I	VA	C	I	N	A	Casos	de	sarampo	-
doença	que	era	considerada	erradicada	do	Brasil	desde	2016	-	foram	registrados	pela	Organização	Mundial	de	Saúde	(OMS),	que	apontou	um	surto	no	país,	o	aumento	de	18%	no	número	dos	casos.	Com	risco	de	43	voltar	a	trazer	vítimas	na	população,	juntamente	com	o	sarampo,	estão	doenças	como	a	poliomielite,	a	rubéola	e	a	difteria.	Todas	elas
consideradas	erradicadas,	mas	que,	atualmente,	correm	o	risco	de	voltar	a	tona.	Essas	consequências	são	decorrentes	dos	baixos	índices	de	vacinação	no	Brasil.	Nos	últimos	anos,	a	meta	de	cobertura	de	vacinação	da	população	era	de	95%,	entretanto,	na	maioria	dos	estados	brasileiros,	nem	75%	da	população	foi	alcançada,	segundo	a	OMS.	Para
mudar	dados	como	esse	que	o	Ministério	da	Saúde	está	tentando	conscientizar	as	pessoas	por	meio	de	campanhas,	mas	o	movimento	antivacina	caminha	na	direção	contrária	ao	incentivar	seus	seguidores	a	não	se	vacinarem.	Com	essa	situação,	médicos,	como	o	Dr.	Drauzio	Varella,	se	manifestaram	contra	esse	movimento	que	foi	considerado,	na
visão	de	Drauzio,	como	criminoso.	Em	entrevista	para	a	BBC,	o	médico	aponta,	como	uma	das	causas	da	força	do	movimento,	a	falha	na	comunicação	entre	médicos	e	pacientes,	que	são	os	principais	responsáveis	por	difundir	as	informações	sobre	as	vacinas.	Para	compreender	melhor	o	debate	sobre	o	movimento	antivacina	e	ter	mais	argumentos
sobre	o	tema,	leia	nosso	texto	na	íntegra!	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	CORTE	DE	+	VERBAS	NA	+	ÃO	CAÇ	EDU	+	MEDIDA	NECESSÁRIA	OU	RETROCESSO?	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	Se	você	é	um	estudante	de	escola,	instituto	ou	universidade	pública,	já	deve	ter	ouvido	alguém	falando	pelos	corredores	sobre	os	cortes	de	verbas	na	educação.
Esse	é	um	assunto	atual	e	frequente	que	tem	ocupado	o	debate	entre	quem	desfruta	deste	direito	previsto	no	artigo	205	da	Constituição	Federal	-	a	educação.	Apesar	deste	ser	um	tópico	em	destaque	na	atualidade,	você	sabe	quais	foram	os	cortes	e	de	onde	foi	retirado	esse	dinheiro?	Não?	Então,	vamos	lá.	O	QUE	SÃO	OS	C	O	RT	E	S	E	Q	UA	N	D	O
COMEÇARAM?	Os	cortes	significativos	na	educação	começaram	ainda	no	governo	do	ex-presidente	Michel	Temer,	quando	foi	aprovada	a	Proposta	de	Emenda	Constitucional	(PEC)	241,	que	congelou	o	teto	de	investimentos	do	governo	(não	somente	da	educação,	como	também	da	saúde)	por	20	anos,	podendo	ser	revogada	no	prazo	mínimo	de	10
anos.	O	então	ministro	da	Fazenda,	Henrique	Meirelles,	disse	na	época	que	não	havia	a	possibilidade	de	prosseguir	economicamente	no	Brasil	gastando	muito	mais	do	que	a	sociedade	poderia	pagar.	Dessa	maneira,	essa	foi	uma	tentativa	do	governo	de	diminuir	os	gastos	do	Estado.	Em	abril	2019,	já	no	mandato	do	atual	presidente	Jair	Bolsonaro,	o
Ministro	da	Educação	Abraham	Weintraub,	declarou	a	contingência	de	1,7	bilhão	de	reais	dos	49,6	bilhões	de	reais	do	orçamento	das	universidades	públicas,	com	a	possibilidade	de	reintegração	deste	valor	no	segundo	semestre,	caso	a	arrecadação	de	impostos	voltasse	a	crescer.	Os	contingenciamentos	foram	realizados	sobre	os	gastos	discricionários
das	universidades,	que	incluem	as	contas	de	água,	energia,	limpeza	e	bolsas	de	auxílio	permanência	que	as	universidades	oferecem	aos	estudantes	em	estado	de	vulnerabilidade	econômica	para	que	consigam	concluir	o	curso.	Apesar	da	possibilidade	de	reintegração	do	orçamento	das	universidades,	o	secretário	de	educação	superior	do	MEC,	Arnaldo
Barbosa	de	Lima	Junior,	declarou	que	os	cortes	valeriam	também	para	o	segundo	semestre.	Nesse	contexto,	cabe	diferenciar	dois	conceitos	importantes,	são	eles:	corte	e	contingenciamento.	A	distinção	entre	esses	dois	termos	ocorre	exatamente	na	possibilidade	de	reintegração	do	recurso	que	foi	retirado.	Assim	sendo,	contingenciamentos	são
caracterizados	pela	retirada	temporária	do	recurso,	com	intuito	de	poupá-lo	e	utilizá-lo	de	maneira	consciente	em	alguma	situação	de	anormalidade	econômica,	por	exemplo.	De	outro	lado,	cortes	são	caracterizados	pela	retirada	definitiva	do	recurso.	Além	disso,	em	setembro,	foi	anunciado	pelo	presidente	da	Coordenação	de	Aperfeiçoamento	Pessoal
de	Nível	Superior	(CAPES),	Anderson	Ribeiro,	o	bloqueio	de	mais	de	11,8	mil	bolsas	de	pós-graduação	devido	a	redução	orçamentária	na	instituição,	realizada	pelo	MEC.	C	E	N	Á	R	I	O	AT	U	A	L	DAS	INSTITUIÇÕES	PÚBLICAS	Atualmente,	as	universidades	públicas	são	responsáveis	pela	produção	de	mais	de	95%	da	pesquisa	no	Brasil,	que
desempenha	um	papel	importante	na	geração	de	tecnologias.	Entretanto,	o	atual	46	ministro	da	educação	alega	que	o	Estado	não	tem	mais	dinheiro	público	para	investir	nesse	setor	e,	sendo	assim,	entrou	com	a	proposta	de	um	programa	de	autonomia	das	universidades	públicas	chamado	“Future-se”,	que	também	tratamos	neste	eBook.	A	proposta	é
apresentada	por	Weintraub	e	Bolsonaro	como	“um	programa	simples	que	vai	dar	nova	dinâmica	para	a	educação”,	contudo,	o	projeto	tem	sofrido	larga	escala	de	rejeição	junto	às	instituições	de	ensino	públicas.	É	um	debate	intenso	que	tem	gerado	diversas	opiniões	e	gerado	divergência,	por	conta	disso,	ainda	irá	render	muita	discussão	no	cenário
político.	Se	quiser	entender	o	assunto	de	uma	forma	mais	aprofundada,	leia	nosso	conteúdo	na	íntegra!	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	ARMAMA	S	S	AR	+	NO	NO	+	+	BRASIL	POSSE,	PORTE	E	MUDANÇAS	NA	LEGISLAÇÃO	+	+	+	+	+	BRASIL	+	+	+	+	+	Durante	as	últimas	eleições,	você,	certamente,	ouviu	debates	sobre	posse	e	porte	de	armas
no	Brasil.	Isso	porque	o	atual	presidente	da	República,	durante	sua	campanha	eleitoral,	reabriu	a	discussão	sobre	o	armamento	da	população	e,	recentemente,	modificou	regras	na	legislação	relacionada	à	posse	de	armas.	Mas	você	sabe	qual	a	diferença	entre	posse	e	porte	de	armas	e	o	que	mudou	com	o	novo	decreto?	Não?	Então	continue	conosco!
DIFERENÇA	ENTRE	PORTE	E	POSSE	DE	ARMA	No	Brasil,	a	posse	de	arma	é	entendida	como	um	direito	adquirido	por	meio	do	recebimento	do	Certificado	de	Registro	de	Arma	de	Fogo,	emitido	pela	Polícia	Federal.	Segundo	o	Estatuto	do	Desarmamento,	em	seu	artigo	5º:	“O	certificado	de	Registro	de	Arma	de	Fogo,	com	validade	em	todo	o	território
nacional,	autoriza	o	seu	proprietário	a	manter	a	arma	de	fogo	exclusivamente	no	interior	de	sua	residência	ou	domicílio,	ou	dependências	dessas,	ou,	ainda,	em	local	de	trabalho,	desde	que	seja	ele	o	titular	ou	responsável	legal	pelo	estabelecimento	ou	empresa”.	Na	prática	isso	quer	dizer	que,	uma	vez	que	receba	o	certificado,	a	pessoa	pode	comprar
uma	arma	de	fogo	de	uso	permitido,	mas	só	pode	estar	sob	posse	dela	em	casa	ou	em	um	local	de	trabalho	do	qual	seja	o	dono	ou	responsável	legal.	Ou	seja,	a	arma	deve	permanecer	o	tempo	todo	dentro	do	estabelecimento.	Em	contraponto,	o	porte	de	armas	é	definido	pela	possibilidade	de	andar	armado	nas	ruas.	Ou	seja,	neste	caso	é	possível
transitar	com	a	arma	em	ambientes	além	da	residência	ou	local	de	trabalho	do	dono	do	armamento.	É	importante	ressaltar	que	mesmo	que	alguém	tenha	conseguido	o	direito	à	posse	de	uma	arma,	essa	pessoa	não	pode	sair	de	casa	com	ela,	seja	junto	ao	corpo,	em	veículo	de	transporte	ou	de	qualquer	outra	forma,	sob	pena	de	prisão	de	2	a	4	anos.
Para	que	pudesse	fazer	isso,	seria	necessária	uma	autorização	de	porte	de	arma	que,	com	exceção	de	militares	e	alguns	outros	cargos	previstos	no	Estatuto,	é	proibido	no	Brasil.	O	QUE	MUDOU	COM	O	N	OVO	D	EC	R	E	TO	?	Até	então,	a	posse	de	arma	no	Brasil	estava	coordenada	pelo	Decreto	nº	5123,	de	2004,	que	regulamentava	o	Estatuto	do
Desarmamento.	O	Estatuto	foi	lançado	em	2003,	com	o	objetivo	de	controlar	a	circulação	de	armas	no	país,	até	então	liberada	sem	grandes	restrições.	Segundo	o	decreto	e	o	estatuto,	para	possuir	uma	arma	de	fogo,	a	pessoa	interessada	deve	cumprir	os	seguintes	requisitos:	Ter,	no	mínimo,	25	anos;	Não	ter	antecedentes	criminais	e	não	estar
respondendo	a	processo	criminal	ou	inquérito	policial;	Possuir	ocupação	lícita	e	residência	certa;	Comprovar	preparo	técnico	e	psicológico	para	o	uso;	Declarar	a	“efetiva	necessidade”,	ou	seja,	explicar	em	documento	as	razões	pelas	quais	necessitaria	da	posse	de	arma	de	fogo,	para	que	o	Delegado	da	Polícia	Federal	pudesse	analisá-las	e	decidir	se
são	ou	não	válidas.	O	principal	ponto	alterado	por	Bolsonaro,	atendendo	à	promessa	de	campanha,	é	em	relação	à	efetiva	necessidade,	entendida	por	ele	como	um	requisito	subjetivo.	Além	49	de	diminuir	o	papel	do	Delegado	da	Polícia	Federal	no	processo,	ao	presumir	como	verdadeiras	as	informações	da	declaração	de	Efetiva	Necessidade,	o
presidente	definiu	grupos	em	que	este	requisito	está	presente.	Os	principais	são:	Agentes	ativos	e	inativos	de	segurança	pública	(polícias)	Militares	ativos	e	inativos;	Residentes	em	área	rural;	Residentes	em	áreas	urbanas	de	estados	com	índice	de	homicídio	superior	a	10	para	cada	100	mil	habitantes	no	ano	de	2016,	segundo	o	Atlas	de	Segurança
Pública	de	2018	(	todos	os	estados	brasileiros);	Titulares	ou	responsáveis	legais	por	estabelecimentos	industriais	e	de	comércio;	Para	compreender	melhor	o	debate	sobre	a	posse	de	armas	e	o	porte	de	armas	e	ter	mais	argumentos	sobre	o	tema,	leia	nossos	textos	na	íntegra!	50	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	DE	DEDE	LIBLIBERERDDAADE	SÃO
ESSÃO	EXEXPPRRES	+	+	+	+	+	+	+	+	+	CENSURA	E	O	CASO	DA	BIENAL	DO	RJ	Certamente	você	já	ouviu	alguém	falar	sobre	liberdade	de	expressão	e	como	esse	direito	passou	por	momentos	de	censura,	como	durante	o	período	da	ditadura	militar.	Entretanto,	você	sabe	o	que	esses	conceitos	significam?	Não?	Sem	problemas,	o	Politize!	te	explica
os	principais	termos	e	te	ajuda	a	compreender	quais	são	os	debates	que	giram	em	torno	desses	tópicos	na	atualidade.	DEFINIÇÕES	DE	LIBERDADE	E	CENSURA	A	liberdade	é	um	direito	fundamental	dos	brasileiros,	segundo	a	Constituição	de	1988.	No	artigo	5º,	que	dispões	sobre	as	garantias	e	deveres	individuais	e	coletivos,	são	considerados
invioláveis	os	direitos:	“à	vida,	à	liberdade,	à	igualdade,	à	segurança	e	à	propriedade”.	Quanto	à	liberdade	de	expressão,	a	Constituição	garante	a	livre	manifestação	do	pensamento	e	a	livre	expressão	da	atividade	intelectual,	artística,	científica	e	de	comunicação,	independentemente	de	censura	ou	licença.	É	também	um	direito	assegurado	na



Declaração	Universal	dos	Direitos	Humanos,	de	1948,	promulgada	pela	Organização	das	Nações	Unidas	(ONU).	É	a	partir	da	reivindicação	desse	direito	que	surgiram	as	democracias	modernas,	em	que	não	é	permitida	a	censura	a	qualquer	pessoa	por	parte	do	governo	ou	de	qualquer	entidade.	Numa	democracia,	a	ideia	é	que	haja	pluralidade	de
pensamento	e,	consequentemente,	a	manifestação	de	ideias,	ideais	e	valores,	levando	a	discussões	e	diálogos.	Todas	as	vezes	em	que	a	liberdade	de	expressão	começa	a	ser	restringida,	a	diversidade	de	pensamento	é	afetada	diretamente	e,	assim,	começa	a	surgir	o	autoritarismo.	Mas,	afinal,	o	que	é	censura?	Brevemente,	censura	é	uma	ação	de
desaprovação	e	cerceamento	de	algum	conteúdo	de	determinada	mensagem	(artista,	jornalística	etc)	e	possível	retirada	de	circulação	pública	desse	conteúdo,	geralmente	atrelada	à	justificativa	de	proteção	de	interesses	de	um	grupo	ou	indivíduo.	Dessa	forma,	ao	comparar	a	Constituição	com	a	definição	de	censura,	torna-se	claro	que	esse	ato	é
inconstitucional	e,	por	conseguinte,	ilegal.	O	CASO	DA	BIENAL	Em	setembro	de	2019,	o	então	prefeito	do	Rio	de	Janeiro,	Marcelo	Crivella,	pediu	o	recolhimento	do	livro	(em	formato	de	HQ)	"Vingadores	-	A	Cruzada	das	Crianças"	na	Bienal	do	Rio	de	Janeiro	(evento	literário	brasileiro	organizado	no	Rio	de	Janeiro	desde	1983).	Em	resumo,	após	relatos
em	redes	sociais	e	pronunciamentos	de	políticos,	o	prefeito	do	Rio	considerou	HQ	com	heróis	se	beijando	impróprio	e	determinou	a	inclusão	de	lacres	indicativos	de	conteúdo	impróprio,	além	de	insinuar	a	retirada	do	título	do	evento	literário.	O	caso	chegou	ao	Tribunal	de	Justiça	do	Rio	de	Janeiro	que,	em	um	curto	espaço	de	tempo,	concedeu	liminar
impedindo	a	prefeitura	carioca	de	apreender	livros	na	Bienal	sob	o	argumento	de	que	"tal	postura	reflete	ofensa	à	liberdade	de	expressão	constitucionalmente	assegurada".	Posteriormente,	o	Presidente	do	TJ-RJ	suspendeu	a	liminar	concedida	pelo	Órgão,	afirmando	que	“não	se	trata	de	ato	de	censura,	mas	reputa	52	ser	inadequado	que	uma	obra	de
super-herói,	atrativa	ao	público	infanto-juvenil,	a	que	se	destina,	apresente	e	ilustre	o	tema	da	homossexualidade	a	adolescentes	e	crianças,	sem	que	os	pais	sejam	devidamente	alertados	[...]".	Para	uma	melhor	compreensão	e	maior	obtenção	de	argumentos	sobre	o	tema,	visite	nossos	posts	sobre	liberdade	de	expressão	e	censura	na	íntegra!	+	+	+	+
Subsecretário	de	operações	da	Secretaria	Municipal	de	Ordem	Pública,	coronel	Wolney	Dias,	na	Bienal	do	Livro	-	Reprodução/	Twitter	Por	fim,	o	caso	chegou	à	Procuradoria	Geral	da	República,	que	emitiu	um	pedido	para	o	STF	manifestar-se.	O	presidente	do	Supremo	Tribunal	Federal	(STF),	Dias	Toffoli,	acatou	o	pedido	de	procuradora-geral	da
República	e	derrubou	a	decisão	que	permitia	apreensão	dos	livros	no	Rio	de	Janeiro,	pondo	um	fim	ao	caso.	Além	disso,	o	Ministro	do	STF,	Gilmar	Mendes,	declarou	que:	"o	entendimento	de	que	a	veiculação	de	imagens	homoafetivas	é	'não	corriqueiro'	ou	'avesso	ao	campo	semântico	de	histórias	de	ficção'	reproduz	um	viés	de	anormalidade	e
discriminação	que	é	atribuído	às	relações	homossexuais.	Tal	interpretação	revela-se	totalmente	incompatível	com	o	texto	constitucional	e	com	a	jurisprudência	desta	Suprema	Corte,	na	medida	em	que	diminui	e	menospreza	a	dignidade	humana	e	o	direito	à	autodeterminação	individual"	53	+	+	+	+	+	+	S	LA	CO	ES	ESCOLAS	ILITARE	-M-M	CÍV
ILITSARES	CÍVICOICO	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	U	M	A	P	R	O	P	O	S	TA	D	E	E	N	S	I	N	O	+	+	Durante	as	eleições	de	2018,	uma	das	propostas	que	foram	mais	comentadas	era	a	de	militarização	das	escolas.	De	acordo	com	ponto	de	vista	do	atual	presidente	da	República,	Jair	Bolsonaro,	a	implementação	em	nível	nacional	de	colégios	militares	iria
diminuir	a	violência	no	contexto	escolar	e	garantir	um	melhor	desempenho	nesses	ambientes.	Partindo	desse	pressuposto,	você	sabe	o	que	são	e	como	funcionam	as	escolas	militares?	O	QUE	É	UMA	ESCOLA	C	Í	V	I	C	O	-	M	I	L	I	TA	R	?	Podemos	caracterizar	uma	escola	cívico-militar	como	uma	escola	pública	de	educação	básica	(ensino	fundamental	e
médio)	em	que	militares	do	Exército	Brasileiro,	da	Polícia	Militar,	do	Corpo	de	Bombeiros	e	de	outros	órgãos	da	segurança	pública	desempenham	as	tarefas	diretivas	e	administrativas.	No	Brasil,	esta	categoria	de	ensino	é	regulada	pela	Lei	n°	9394	de	20	de	dezembro	de	1996,	também	conhecida	como	Lei	de	Diretrizes	e	bases	da	educação,	em	seu
artigo	83.	O	primeiro	colégio	militar	no	Brasil	surgiu	ainda	no	período	imperial,	no	Rio	de	Janeiro,	em	1889,	após	o	Decreto	Imperial	n°	10.202	assinado	por	D.	Pedro	II	e	era	dedicado	aos	filhos,	do	gênero	masculino,	dos	militares	brasileiros.	Desde	então,	essa	modalidade	de	ensino	se	expandiu,	garantindo	também	o	acesso	a	discentes	do	gênero
feminino	e	a	sociedade	civil.	No	contexto	atual,	de	acordo	com	uma	pesquisa	realizada	pela	Época,	o	crescimento	do	número	de	escolas	militares	nos	últimos	anos	corresponde	a	cerca	de	212%,	alcançando	14	estados	da	federação.	Dentre	estes,	o	maior	índice	é	representado	pelo	estado	de	Goiás.	Além	disso,	como	já	citado,	em	uma	escola	militar	a
direção	e	administração	são	exercidas	por	oficiais.	Nesse	sentido,	o	corpo	docente	é	formado	por	professores	da	rede	pública	de	ensino	e	militares	que	possuem	magistério	específico.	Ademais,	os	objetivos	pedagógicos	são:	preparar	o	aluno	para	a	vida	em	sociedade,	formar	cidadãos	que	atuem	com	ética	e	cidadania	guiados	pelos	valores,	costumes	e
tradições	do	Exército	Brasileiro.	Desse	modo	há	o	enaltecimento	da	disciplina,	do	patriotismo,	do	civismo,	da	hierarquia	e	da	ordem	referenciando	o	modelo	tradicional	de	ensino.	Vale	ressaltar	que	existe	ainda	um	manual	de	regras	que	obrigatoriamente	devem	ser	seguidas	à	risca	pelos	alunos.	As	mais	famosas	são	o	corte	de	cabelo	para	os	meninos	e
o	não	uso	de	brincos,	esmaltes	e	maquiagens	de	qualquer	tipo	para	meninas,	bem	como,	a	continência	aos	militares	e	o	canto	diário	do	hino	nacional.	É	importante	lembrar	que	as	normas	variam	entre	as	instituições.	DIFERENÇAS	DE	ENSINO	A	diferença	em	relação	ao	ensino	civil	envolve	vários	setores.	No	âmbito	econômico,	o	setor	público	chega	a
investir	aproximadamente	R$	19	mil	por	cada	estudante,	valor	três	vezes	mais	caro	que	o	de	um	aluno	do	ensino	regular	público,	o	qual	em	média	custa	apenas	R$	6	mil	de	investimento.	Contudo,	as	escolas	militares	não	são	totalmente	gratuitas,	muitas	delas	cobram	taxas	equivalentes	ao	uniforme	característico	ou	para	a	manutenção	de	serviços.	Em
relação	aos	resultados	pedagógicos,	as	instituições	militares,	assim	como	os	Institutos	Federais	e	as	escolas	técnicas,	apresentam	bons	desempenhos	no	Ideb	(Índice	de	Educação	Básica)	e	no	Exame	Nacional	do	Ensino	Médio	(Enem).	55	Para	fazer	parte	do	quadro	de	discentes	de	um	colégio	militar	é	necessário	ser	aprovado	em	um	processo	seletivo,
uma	espécie	de	mini	vestibular,	realizado	todos	os	anos	para	alunos	do	6°	ano	do	Ensino	Fundamental	e	do	1°	ano	do	Ensino	Médio.	Geralmente,	as	provas	cobram	assuntos	da	área	de	linguagens,	matemática	e	conhecimentos	gerais.	Na	relação	do	número	de	vagas,	um	percentual	é	destinado	a	filhos	de	oficiais	e	a	parte	restante	aos	membros	da
sociedade	civil.	Para	entender	o	assunto	das	escolas	militares	em	sua	completude	e	ter	mais	argumentos	sobre	o	tema,	sugerimos	a	leitura	de	nosso	texto	na	íntegra!	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	56	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	PROSUL	(	M	A	I	S	)	U	M	N	OVO	BLOCO	SUL-AMERICANO	Um	novo	bloco	surge	na	América	do	Sul!	E	essa,
provavelmente,	não	é	a	primeira	vez	que	você	ouve	essa	frase.	Nas	últimas	três	décadas,	ao	menos	um	novo	arranjo	envolveu	alguns	dos	principais	países	da	América	do	Sul.	Nos	anos	noventa,	a	bola	da	vez	foi	o	Mercosul,	criado	em	1991.	Já	na	primeira	década	dos	anos	2000	foi	o	momento	da	Unasul,	que	nasceu	em	2008.	Isso	sem	contar	uma	série
de	outros	grupos	que	se	formaram	ou	tentaram	se	formar	nas	Américas	ao	longo	da	história:	OEA,	ALALC,	Comunidade	Andina,	Sela,	Grupo	da	Contadora,	Grupo	do	Rio,	CELAC,	ALBA,	ALCA,	IIRSA,	Aliança	do	Pacífico,	Grupo	de	Lima,	dentre	outros.	Uma	verdadeira	sopa	de	letrinhas!	Mas	calma,	não	se	desespere,	em	nosso	texto	sobre	o	Prosul,	nós
trouxemos	uma	breve	descrição	de	cada	um	deles	para	te	ajudar.	O	Prosul	foi	lançado	22	de	março	de	2019,	com	a	Declaração	de	Santiago,	assinada	na	capital	chilena.	Sua	iniciativa	partiu	dos	presidentes	do	Chile	(Sebastián	Piñera)	e	da	Colômbia	(Iván	Duque).	E	o	que	ele	é,	afinal?	Bom,	até	o	momento	ele	é	um	fórum	regional	de	diálogo,	formado
por	sete	países	sul-americanos:	Argentina,	Brasil,	Chile,	Colômbia,	Equador,	Guiana	,	Paraguai	e	Peru.	Três	países	que	estiveram	presentes	na	reunião	em	Santiago	(Bolívia,	Uruguai	e	Suriname)	não	assinaram	a	Declaração,	mas	se	mostraram	dispostos	ao	diálogo.	Já	a	Venezuela,	em	meio	à	crise	que	enfrenta,	não	foi	convidada	para	o	evento	sob	a
justificativa	de	não	ser	uma	democracia.	M	A	S	E	A	U	N	A	S	U	L?	O	bloco	nasce	em	um	momento	de	estagnação	da	Unasul.	Fundada	em	2008,	a	Unasul	entrou	em	vigor	em	2011	e	contava	com	a	participação	dos	12	países	sul-americanos.	No	preâmbulo	de	seu	Tratado	Constitutivo,	a	Unasul	deixava	claro	seu	objetivo:	a	“determinação	de	construir
uma	identidade	e	cidadania	sul-americanas	e	desenvolver	um	espaço	regional	integrado	no	âmbito	político,	econômico,	social,	cultural,	ambiental,	energético	e	de	infra-estrutura”.	Na	prática,	a	ideia	era	aprofundar	um	projeto	de	autonomia	regional	e	combate	a	assimetrias	na	região,	ou	seja,	gerar	decisões	que	atendessem	aos	interesses	da	América
do	Sul,	sem	a	influência	dos	Estados	Unidos.	Da	mesma	forma	que	o	Prosul	tem	como	expoentes	de	liderança	o	Chile	e	a	Colômbia,	no	caso	da	Unasul	esse	papel	era	do	Brasil	e	da	Venezuela.	A	Unasul,	no	entanto,	desde	2017	não	possui	um	Secretário-Geral	e,	de	2018	em	diante,	tem	passado	por	um	esvaziamento,	muito	por	conta	de	alguns	de	seus
principais	idealizadores	(Lula,	Chávez,	Christina	Kirchner,	Rafael	Corrêa)	terem	perdido	espaço	em	seus	países.	É	esse	enfraquecimento	da	Unasul	que	abre	espaço	ao	Prosul	em	paralelo.	Na	visão	do	presidente	chileno,	S.	Pinheira,	o	bloco	se	constitui	como	“um	fórum	sem	ideologias,	sem	burocracias,	franco	e	direto	com	democracia	e	[preservação
dos]	direitos	humanos”.	Para	o	presidente	Colombiano,	por	sua	vez,	o	“Prosul	é	uma	aliança	para	a	democracia,	é	um	grande	esforço	para	retomar	a	integração	da	América	do	Sul,	já	que	não	temos	uma	reunião	de	todos	os	chefes	dos	estados	sul-americanos	há	cinco	anos”.	DIFERENÇAS	PROSUL	-	UNASUL	Enquanto	a	Unasul	era	uma	organização
com	personalidade	jurídica	e	4	órgãos	internos	(Conselho	de	Chefas	e	Chefes	de	Estado	e	Governo;	Conselho	de	Ministras	e	Ministros	das	Relações	Exteriores;	O	58	Conselho	de	Delegados	e	Delegadas;	Secretaria	Geral),	o	Prosul	é	um	fórum	de	diálogo.	Para	conferir	com	mais	detalhes	os	pontos	aqui	tratados,	é	só	dar	uma	olhada	no	nosso	texto	sobre
o	Prosul.	E,	se	no	momento	da	formação	da	Unasul	predominavam	governos	com	caráter	mais	à	esquerda	nos	países	participantes,	no	Prosul	essa	tendência	se	inverte,	com	governos	mais	à	direita.	UM	PROJETO	DE	LONGO	PRAZO?	Para	fechar,	não	podemos	deixar	de	trazer	os	propósitos	presentes	na	Declaração	de	Santiago,	que	devem	orientar	o
Prosul.	São	eles:	coordenação	e	cooperação;	diálogo;	implementação	gradual	e	flexibilidade	de	estrutura;	integração	infraestrutural	e	a	presença	de	requisitos	de	participação,	como,	por	exemplo,	a	vigência	de	democracia	e	respeito	aos	direitos	humanos.	A	grande	pergunta	que	fica	é	se	o	Prosul	conseguirá	se	firmar	como	um	projeto	de	longo	prazo
entre	os	Estados,	que	sobreviva	a	novas	mudanças	de	governos,	ou	se	será	apenas	mais	um	nome	na	sopa	de	letrinhas	das	Américas.	Os	presidentes	de	Argentina,	Brasil,	Colômbia,	Equador,	Peru,	Paraguai	e	Chile	e	o	embaixador	da	Guiana	George	Talbot	em	reunião	do	Prosul.	|	Rodrigo	Garrido	Reuters	59	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+
ONE	BELT,	ONE	ROAD:	A	N	O	VA	R	O	T	A	D	A	S	E	D	A	C	H	I	N	E	S	A	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	Você	já	imaginou	uma	grande	rota	conectando	Europa,	Oriente	Médio,	Ásia	e	África,	além	do	Oceano	Pacífico,	Oceano	Índico	e	Mar	Mediterrâneo?	Parece	ficção	científica	ou	mesmo	o	plano	de	algum	governo	mundial,	mas	é,	na	verdade,
o	plano	de	projeção	de	um	único	Estado:	a	China.	Esta	é	a	chamada	Belt	and	Road	Initiative,	também	conhecida	como	a	Nova	Rota	da	Seda	da	China	ou	projeto	One	Belt,	One	Road	(Um	Cinturão,	Uma	Rota).	N	O	VA	R	O	T	A	D	A	S	E	D	A?	O	Q	U	E	I	S	S	O	QUER	DIZER?	O	nome	Nova	Rota	da	Seda	faz	referência	à	Rota	da	Seda	original,	que	carrega
muito	simbolismo	histórico.	Ela	foi	criada	para	integrar	o	Oriente	ao	Ocidente	há	mais	de	2.000	anos,	estabelecendo	uma	rede	comercial	entre	mercadores	e	uma	rede	multicultural	entre	seus	países	membros.	Nesse	momento,	a	China	era	o	grande	centro	da	economia	da	eurásia	(Europa	+	Ásia).	Falar	em	uma	Nova	Rota	da	Seda,	nesse	sentido,	faz
parte	da	construção	de	uma	ideia	de	“sonho	chinês”,	bandeira	política	de	retomada	do	que	a	China	entende	como	“seu	lugar	no	mundo”,	apresentada	por	Xi	Jinping,	principal	líder	da	República	popular	da	China.	Mais	precisamente,	a	China	pretende	retomar	o	papel	de	liderança	econômica,	cultural	e	comercial	que	possuiu	por	séculos.	O	prazo	para
isso?	O	ano	de	2049,	centenário	da	Revolução	Chinesa	de	1949.	Vale	lembrar	que	hoje	a	China	é	a	segunda	maior	economia	do	mundo,	além	de	ser	o	país	mais	populoso,	com	aproximadamente	de	1,38	bilhão	de	habitantes.	Além	disso,	o	país	tem	estado	fortemente	engajado	em	investimentos	internos	e	externos.	Segundo	o	American	Enterprise
Institute	for	Public	Policy	Research,	entre	2005	e	2018,	a	China	esteve	presente	nos	cinco	continentes	e	investiu	cerca	de	US$	1,9	trilhão.	Isso	equivale,	por	exemplo,	a	13	vezes	o	valor	do	Plano	Marshall,	utilizado	pelos	Estados	Unidos	na	reconstrução	da	Europa	durante	a	Guerra	Fria.	EM	QUE	CONSISTE	A	N	O	VA	R	O	T	A	D	A	S	E	D	A?	Lançada	em
2013,	ela	consiste	em	uma	série	de	investimentos,	sobretudo	nas	áreas	de	transporte	e	infraestrutura.	Esses	investimentos	serão	tanto	terrestres	(Cinturão)	quanto	marítimos	(Rota).	Além	disso,	a	ideia	é	que	o	projeto	se	conecte	com	as	obras	chinesas	que	já	estão	sendo	feitas	no	continente	africano	e	abra	portas	a	um	modelo	semelhante	em	outras
regiões.	Segundo	Xi,	em	discurso	proferido	em	2014,	as	obras	serão	realizadas	com	a	coordenação	de	uma	série	de	iniciativas,	como	a	União	Econômica	Eurasiana	da	Rússia;	o	Plano	Master	de	Conectividade	da	ASEAN;	a	Bright	Road	Initiative	do	Cazaquistão,	a	Development	Road	Initiative,	na	Mongólia;	a	iniciativa	Dois	Corredores,	Um	Círculo
Econômico,	no	Vietnam,	entre	outras.	E	DE	ONDE	VEM	O	D	I	N	H	E	I	R	O	PA	R	A	UM	PROJETO	D	E	S	T	A	E	S	C	A	L	A?	Em	grande	parte,	ele	vem	de	4	atores:	Administração	Estatal	de	Política	Externa	(responsável	por	65%	do	investimento	inicial);	Corporação	de	Investimento	da	China	(15%);	Banco	de	Desenvolvimento	da	China	(5%)	e	Banco	de
Exportação	e	Importação	da	China	(15%).	Há	ainda	a	possibilidade	de	financiamentos	de	bancos	61	internacionais,	como	Banco	Asiático	de	Investimento	em	Infraestrutura	(AIIB),	o	Banco	de	Desenvolvimento	dos	BRICS	e	o	Banco	Mundial.	O	projeto	tem	recebido	tanto	elogios	quanto	críticas.	Entre	os	principais	pontos	de	elogio	estão	o	fato	de	a	Nova
Rota	da	Seda	ser	uma	oportunidade	de	desenvolvimento	estrutural	como	poucas,	com	abundância	de	recursos,	que	pode	levar	à	criação	de	novos	mercados	e	zonas	de	livre	comércio.	Já	entre	os	pontos	de	crítica	está	o	fato	de	o	projeto	ser	uma	forma	discreta	de	expansão	da	influência	chinesa	pelo	mundo,	além	de	as	obras	que	partem	da	China,	na
grande	maioria	das	vezes,	serem	realizadas	por	construtoras	chinesas,	podendo	gerar	problemas	com	a	mão	de	obra	local	dos	países.	O	endividamento	dos	parceiros	para	a	realização	das	obras	e	a	própria	harmonia	do	projeto	também	são	pontos	a	se	considerar.	Gostou	do	tema?	Para	entender	mais,	confira	o	nosso	texto	completo	sobre	a	Nova	Rota
da	Seda	chinesa.	Iniciativa	Belt	and	Road:	Mapa	parcial.	Fonte:	economist.com	Apesar	de	ampla,	contudo,	a	Nova	Rota	da	Seda	não	é	pensada	como	um	arranjo	multilateral,	negociado	entre	vários	países	ao	mesmo	tempo.	Na	prática,	o	que	a	China	faz	é	organizar	uma	série	de	acordos	bilaterais,	feita	pouco	a	pouco,	na	qual	já	diz	contar	com	mais	de
60	países	interessados.	62	CRISE	NO	Em	grande	parte,	ele	vem	de	4	atores:	Administração	Estatal	de	Política	Externa	(responsável	por	65%	do	investimento	inicial);	Corporação	de	Investimento	da	China	(15%);	Banco	de	Desenvolvimento	da	China	(5%)	e	Banco	de	Exportação	e	Importação	da	China	(15%).	Há	ainda	a	possibilidade	de	financiamentos
de	bancos	internacionais,	como	Banco	Asiático	de	Investimento	em	Infraestrutura	(AIIB),	o	Banco	de	Desenvolvimento	dos	BRICS	e	o	Banco	Mundial.	Apesar	de	ampla,	contudo,	a	Nova	Rota	da	Seda	não	é	pensada	como	um	arranjo	multilateral,	negociado	entre	vários	países	ao	mesmo	tempo.	Na	prática,	o	que	a	China	faz	é	organizar	uma	série	de
acordos	bilaterais,	feita	pouco	a	pouco,	na	qual	já	diz	contar	com	mais	de	60	países	interessados.	Gostou	do	tema?	Para	entender	mais,	confira	o	nosso	texto	completo	sobre	a	Nova	Rota	da	Seda	chinesa.	IÊIÊMMENEN	O	projeto	tem	recebido	tanto	elogios	quanto	críticas.	Entre	os	principais	pontos	de	elogio	estão	o	fato	de	a	Nova	Rota	da	Seda	ser
uma	oportunidade	de	desenvolvimento	estrutural	como	poucas,	com	abundância	de	recursos,	que	pode	levar	à	criação	de	novos	mercados	e	zonas	de	livre	comércio.	Já	entre	os	pontos	de	crítica	está	o	fato	de	o	projeto	ser	uma	forma	discreta	de	expansão	da	influência	chinesa	pelo	mundo,	além	de	as	obras	que	partem	da	China,	na	grande	maioria	das
vezes,	serem	realizadas	por	construtoras	chinesas,	podendo	gerar	problemas	com	a	mão	de	obra	local	dos	países.	O	endividamento	dos	parceiros	para	a	realização	das	obras	e	a	própria	harmonia	do	projeto	também	são	pontos	a	se	considerar.	A	MAIOR	CRISE	H	U	M	A	N	I	TÁ	R	I	A	D	A	AT	U	A	L	I	D	A	D	E	Iniciativa	Belt	and	Road:	Mapa	parcial.	Fonte:
economist.com	Você	já	ouviu	falar	do	Iêmen?	Sabe	onde	fica	esse	país?	E,	principalmente,	sabe	o	que	está	acontecendo	por	lá?	O	país	hoje	passa	por	uma	das	maiores	crises	humanitárias	da	história,	mas	ainda	assim	não	recebe	tanta	cobertura	midiática.	Mas	qual	o	impacto	disso?	As	diferenças	religiosas	impactam	diretamente	nas	alianças	que	são
feitas	entre	as	partes	no	conflito.	Por	mais	que	a	crise	no	Iêmen	seja	interna,	ela	está	longe	de	estar	O	Iêmen	é	um	país	localizado	na	península	arábica,	fazendo	fronteira	com	a	Arábia	Saudita	ao	norte	e	com	Omã	ao	leste.	A	região	é	extremamente	estratégica	por	ser	parte	da	rota	comercial	de	petróleo,	produzido	em	grande	escala	pelos	dois	Estados
vizinhos,	além	do	Irã,	que	não	faz	fronteira,	mas	é	bem	próximo	ao	Iêmen.	O	CONFLITO	NO	IÊMEN	Antes	de	mais	nada,	é	importante	te	explicar	a	história	recente	deste	conflito.	As	tensões	no	Iêmen	começaram	a	crescer	em	meio	ao	clima	de	Primavera	Árabe,	em	2011,	quando	as	populações	de	diversos	países	da	região	se	voltaram	contra	governos
que	estavam	há	muito	no	poder.	No	caso	do	Iêmen,	o	presidente	Ali	Abdullah	Saleh	foi	deposto.	Seu	sucessor	foi	Abd	Rabbuh	Mansur	Al-Had,	que	se	identificava	com	a	vertente	sunita.	Parte	da	minoria	Xiita,	então,	se	organizou	em	oposição,	formando	os	chamados	Hutis	(Houthis).	A	Q	U	E	S	TÃ	O	RELIGIOSA	O	conflito	no	Iêmen	é	marcado	por	uma
série	de	tensões.	Um	desses	elementos	é	o	religioso.	Grande	parte	da	população	da	região	é	de	etnia	árabe	e	religião	muçulmana.	Porém,	dentro	do	Islamismo	existem	duas	correntes:	a	dos	Xiitas	e	a	dos	Sunitas	(caso	não	entenda	bem	a	diferença	entre	os	dois,	é	só	dar	uma	olhada	no	nosso	texto	completo	sobre	o	Islamismo).	Na	península	arábica
predomina	a	vertente	Sunita,	mas	os	Xiitas	são	fortes	em	países	da	região,	como	Iraque,	Irã	e	Bahrem.	desconectada	do	restante	do	mundo.	Desse	modo,	o	Irã,	um	dos	maiores	defensores	dos	Xiitas	no	Oriente	Médio,	apoia	os	grupos	Xiitas	dentro	do	Iêmen,	enquanto	a	Arábia	Saudita	e	seus	aliados	(Kwait,	Bahrem,	Sudão,	Egito,	Emirados	Árabes,
Marrocos)	apoiam	os	grupos	Sunitas.	Mapa	indicando	a	localização	de	Iêmen	e	Oman	IÊMEN	OMAN	Em	janeiro	de	2015,	os	Hutis	conseguiram	tomar	o	Palácio	Presidencial	do	país.	Contudo,	em	março	daquele	mesmo	ano,	uma	coalizão	liderada	pela	Arábia	Saudita	(Operação	Renewal	of	Hope),	com	o	apoio	do	Exército	do	Iêmen,	retomou	o	poder.	64
O	principal	foco	dessa	coalizão	são	ataques	aéreos.	Desde	então,	o	conflito	tem	acontecido	abertamente,	com	ataques	dois	lados.	Em	2015,	os	Hutis	promoveram	um	ataque	de	mísseis	na	capital	da	Arábia	Saudita,	Riad.	Em	resposta,	a	Arábia	liderou	um	bloqueio	aéreo	e	marítimo	contra	o	país,	com	aval	da	ONU.	Tal	bloqueio	acentuou	o
desabastecimento	na	região	e	durou	até	2017	mas,	mesmo	após	o	seu	final,	por	pressões	internacionais,	a	Arábia	Saudita	ainda	possui	forte	poder	político	sobre	o	que	entra	e	sai	do	Iêmen.	A	M	I	S	S	Ã	O	D	E	PA	Z	De	acordo	com	dados	da	UNICEF,	mais	de	15	milhões	de	crianças	precisam	de	ajuda	no	Iêmen.	Ao	menos	7,3	mil	crianças	foram	mortas	ou
feridas	e	360	mil	enfrentam	problemas	de	má	nutrição.	No	final	de	2018	houveram	pressões	por	parte	de	países	como	os	Estados	Unidos	(forte	aliado	saudita)	para	um	cessar	fogo	e	a	ONU	enviou	um	representante	para	fazer	consultas	para	manter	diálogos	de	paz.	Em	janeiro	de	2019,	o	Conselho	de	Segurança	da	ONU	aprovou	uma	Missão	de	Paz
para	o	Iêmen,	com	o	intuito	de	apoiar	um	cessar	fogo	em	Hodeia,	um	dos	principais	pontos	de	conflito.	A	situação,	porém,	segue	instável,	e	um	fim	definitivo	para	o	conflito,	acompanhado	da	solução	para	a	crise	humanitária	por	ele	gerada,	ainda	parecem	estar	longe	do	horizonte.	Para	entender	melhor	a	situação	do	Iêmen,	que	tal	ler	nosso	texto
completo?	CRCRISEISE	NA	NA	VEVENENEZUZUELELA	O	PA	Í	S	D	O	S	D	O	I	S	P	R	E	S	I	D	E	N	T	E	S	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	Em	meio	a	maior	crise	da	sua	história,	a	Venezuela	tem	passado	por	uma	série	de	disputas,	seja	por	poder	entre	os	grupos	existentes	no	país,	seja	pela	narrativa	sobre	o	que,	de	fato,	está	acontecendo	lá
e,	em	última	escala,	pelo	próprio	cargo	de	Presidente	da	República.	Desde	janeiro	de	2019,	duas	pessoas	garantem	que	são,	legitimamente,	o	presidente	da	Venezuela.	São	elas:	Nicolás	Maduro,	sucessor	de	Hugo	Chávez,	e	Juan	Guiado,	presidente	da	Assembleia	Nacional	da	Venezuela.	COMO	ESSA	HISTÓRIA	COMEÇOU?	Não	é	novidade	que	a
Venezuela	vem	passando	por	problemas	internos.	Economicamente,	o	país	é	historicamente	dependente	do	petróleo	e	enfrenta	problemas	nos	momentos	de	desvalorização	do	preço	do	barril.	Além	disso,	os	últimos	números	relacionados	à	inflação	no	país	alcançam	a	casa	dos	dez	milhões	de	pontos	percentuais,	o	que	faz	com	que	o	Bolívar	venezuelano
seja	uma	das	moedas	mais	desvalorizadas	do	mundo.	Em	paralelo	e	em	consequência	disso,	o	país	passa	por	uma	crise	humanitária,	muito	por	conta	de	problemas	de	desabastecimento.	Por	conta	disso,	milhões	de	venezuelanos	já	deixaram	a	Venezuela.	A	instabilidade	política,	por	sua	vez,	tem	crescido	desde	a	morte	de	Hugo	Chávez,	em	2013.	A
vitória	de	seu	sucessor,	Nicolás	Maduro,	nas	eleições	realizadas	após	a	morte	de	Chávez,	ao	invés	de	acalmar,	aumentou	ainda	mais	as	tensões	entre	governo	e	oposição.	Um	dos	marcos	dessa	tensão	foi	em	2016,	quando	o	Tribunal	Supremo	de	Justiça	(TSJ)	da	Venezuela	declarou	a	Assembleia	Nacional	(Parlamento)	-	de	maioria	da	oposição	desde
2015	-	em	“desacato”,	por	dar	posse	a	três	deputados	que	tiveram	vitórias	contestadas.	No	ano	seguinte,	Maduro	convocou	uma	Assembléia	Nacional	Constituinte,	boicotada	pela	oposição,	que	elegeu	545	constituintes	de	apoio	ao	governo.	Pouco	tempo	depois,	no	dia	18	de	agosto,	a	Assembleia	Constituinte	lançou	um	decreto	assumindo	poderes
legislativos.	Com	isso,	o	país	passava	a	ter	dois	“Parlamentos”	em	paralelo.	Já	em	2018,	a	eleição	que	estava	marcada	para	dezembro	foi	antecipada	para	maio	por	Maduro.	Realizada	sob	protesto	e	boicote	da	oposição	–	que	alegou	fraudes,	negadas	veementemente	pelo	governo	–	a	eleição	elegeu	Nicolás	Maduro	para	um	novo	mandato	de	6	anos	na
Venezuela.	Até	o	final	de	2018	ainda	vigorava	o	mandato	da	eleição	anterior	de	Maduro,	que,	apesar	de	a	oposição	se	colocar	contrário,	havia	sido	obtido	por	eleição	legitimamente	reconhecida	por	ambos	os	lados.	Em	2019,	a	questão	foi	diferente.	Não	aceitando	a	eleição	de	Maduro	e	alegando	a	defesa	de	princípios	constitucionais	que	permitiriam	ao
líder	do	Parlamento	assumir	a	presidência	no	caso	de	“falta	absoluta”	do	presidente,	Juan	Guaidó,	então	presidente	DUELO	DE	PODER	Desde	então,	o	país	tem	estado	com	dois	presidentes	disputando	entre	si	o	legítimo	direito	de	governar,	sendo	que	ambos	encontram	algum	apoio	para	sua	manutenção	no	poder	em	países	estrangeiros.	No	caso	do
regime	Maduro,	a	principal	fonte	67	+	de	apoio	vem	de	China	e	Rússia,	ambas	com	interesses	estratégicos	na	Venezuela.	Por	outro	lado,	o	governo	de	Guaidó	é	reconhecido	por	uma	série	de	países	que	desaprovam	a	forma	como	foram	feitas	as	eleições	no	último	ano.	O	mais	forte	opositor	ao	governo	Maduro	e	apoiador	de	Guaidó	é	o	governo	dos
Estados	Unidos.	Ao	longo	do	ano	foram	diversos	os	embates	políticos	entre	Guaidó	e	Maduro,	mas	o	reconhecimento	de	apenas	um	dos	dois	como	o	presidente	legítimo	da	Venezuela	ainda	parece	longe	tanto	interna	quanto	externamente.	O	Politize!	continuará	acompanhando	a	Crise	na	Venezuela	e	suas	repercussões.	Para	saber	mais,	confira	nossos
textos	sobre	as	origens	da	crise	na	Venezuela	e	sobre	os	dois	presidentes.	NA	ISE	CR	A	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	N_	GE	AR	ARGEN_	TITINNAA	A	CRISE	NA	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	OS	ELEMENTOS	RECENTES	DE	U	M	Q	UA	D	RO	H	I	STÓ	R	I	C	O	Se	você	acompanha	a	mídia	nacional	e	internacional,	deve	ter	percebido	que	a	Argentina
é	um	assunto	recorrente,	principalmente,	nos	boletins	econômicos.	O	país	está	passando	por	uma	intensa	crise	econômica	que,	tecnicamente,	já	dura	aproximadamente	30	anos.	Isso	porque	considera-se	que,	desde	a	década	de	90,	o	país	vem	sofrendo	com	o	déficit	fiscal	e	com	os	reflexos	das	medidas	tomadas	para	amenizar	tal	situação	no	período.
Déficit	fiscal	significa	que	a	arrecadação	do	governo	com	os	impostos	não	é	suficiente	para	custear	as	despesas	de	administração	e	dos	investimentos	do	governo.	Assim,	para	amenizar	a	situação,	foram	emitidos	títulos	da	dívida	pública.	De	tal	forma,	as	pessoas	poderiam	comprar	títulos	-	ajudando	na	arrecadação	do	governo	-	e	no	futuro	resgatar	o
dinheiro	que	investiram	no	título,	a	fim	de	obter	lucros.	Além	disso,	o	país	adotou	outras	medidas	neoliberais	como	a	paridade	de	um	para	um	do	peso	com	o	dólar	e	uma	gama	de	empréstimos	com	o	FMI	(Fundo	Monetário	Internacional).	A	CRISE	RECENTEMENTE	Em	2013,	novamente,	a	Argentina	voltou	a	experienciar	a	crise.	A	economia	do	país
entrou	em	um	período	de	estagnação	que,	aliado	às	altas	taxas	de	desemprego,	agravou	o	déficit	fiscal.	Em	outras	palavras,	o	crescimento	lento	da	economia	e	o	alto	desemprego	fizeram	com	que	as	pessoas	consumissem	menos,	o	que	gerou	uma	movimentação	menor	da	economia	e,	portanto,	uma	menor	arrecadação	do	governo.	Desde	2015,	quando
o	atual	presidente	Mauricio	Macri	assumiu	o	governo,	tem	sido	aplicado	um	plano	de	ajuste	fiscal	baseado	em	cortes	de	gastos	como	uma	tentativa	de	reduzir	a	dívida	pública	e	alcançar	um	superávit	primário.	Mas	o	que	seria	um	ajuste	fiscal?	Ajuste	fiscal	é,	basicamente,	o	corte	de	gastos	do	governo	e	o	aumento	de	tributação.	O	governo	argentino
realizou	o	ajuste	fiscal	por	meio	do	corte	de	subsídios,	como	o	auxílio	na	energia	elétrica,	gás	e	transporte	público,	da	criação	de	imposto	direto	sobre	exportações	e	do	corte	de	verbas	ministeriais.	O	objetivo	de	Macri	com	essas	medidas	foi	de	reduzir	a	participação	do	Estado	na	economia.	Junto	com	a	fuga	de	capitais	e	o	baixo	investimento	no	país,
ocorreu	um	processo	de	recessão	na	atividade	industrial,	que	gerou	uma	inflação	nos	preços	nacionais.	Em	2018,	a	Argentina	decidiu	pedir	ajuda	ao	FMI	e	o	país	recebeu	50	bilhões	de	dólares	em	um	acordo	de	financiamento	com	duração	de	36	meses.	Apesar	de	aparentemente	essa	ser	uma	boa	notícia,	o	acordo	gerou	diversas	manifestações
contrárias.	Isso	porque	quando	um	acordo	com	o	FMI	é	firmado,	a	instituição	exige	que	certas	políticas	sejam	adotadas.	Como	são	medidas	com	o	intuito	de	reduzir	gastos	públicos,	afetando	principalmente	áreas	sociais	como	educação	e	saúde,	o	medo	é	de	que	essas	políticas	aumentem	o	nível	de	pobreza	do	país	e	repitam	o	colapso	de	2001.
ELEIÇÕES	PRESIDENCIAIS	Em	2019,	ocorrem	as	eleições	presidenciais	no	país.	O	candidato	favorito	-	indicado	pelas	Primárias	Abertas,	Simultâneas	e	Obrigatórias	(PASO)	que	ocorreram	dia	11	de	agosto	-	é	o	peronista	Alberto	Fernández,	com	47,4%	dos	votos.	Fernández	já	declarou	que	considera	o	FMI	como	corresponsável	70	pelo	desastre
econômico	argentino.	Assim,	caso	ganhe,	já	se	espera	que	não	siga	o	plano	de	emergência	de	2019	do	presidente	Macri	-	o	presidente	decidiu	por	adiar	o	pagamento	da	dívida	externa	e	renegociar	os	termos	iniciais	com	o	FMI.	As	eleições	gerais	estão	marcadas	para	27	de	outubro	e	o	cenário	econômico	argentino	ainda	é	de	grande	incerteza.
Dependendo	do	resultado	da	eleição,	um	novo	plano	econômico	pode	entrar	em	vigor	no	país.	Para	entender	melhor	a	crise	na	Argentina,	confira	o	nosso	texto	completo	no	portal	do	Politize!.	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	BBRREXEITXIT	A	N	OV	E	L	A	E	N	T	R	E	O	REINO	UNIDO	E	A	UNIÃO	EUROPEIA	+	+	+	+	+	+	No	dia	23	de	junho	de	2016,	os
cidadãos	do	Reino	Unido	participaram	de	um	plebiscito	para	escolher	se	iriam	permanecer	ou	deixar	a	União	Europeia.	Assim,	com	quase	52%	dos	votos,	o	Reino	Unido	optou	por	sair	da	UE	-	por	isso	o	nome	Brexit,	ou	seja,	“Britain-Exit”.	O	Reino	Unido	é	uma	nação	formada	pelos	Estados	da	Inglaterra,	Escócia,	País	de	Gales	e	Irlanda	do	Norte.	Em
1975,	a	nação	entrou	na	CECA	(Comunidade	Europeia	do	Carvão	e	do	Aço)	-	que	foi	a	comunidade	que	deu	origem	a	União	Europeia.	A	ideia	de	tal	era	de	que	a	administração	conjunta	desses	recursos	carvão	e	aço	-	impediria	um	novo	conflito	como	os	das	Grandes	Guerras.	Assim,	em	1985,	o	Acordo	Schengen	aboliu	as	fronteiras	internas	entres	os
países	membros	da	CECA	e	outros	signatários	do	acordo.	Mas,	somente	em	1993,	a	União	Europeia	foi	oficializada	com	o	Tratado	de	Maastricht	-	responsável	pela	implementação	da	livre	circulação	de	pessoas,	capital,	mercadorias	e	serviços.	Foi	a	partir	do	tratado	também	a	adoção	do	Euro	como	moeda	única.	Em	2007,	o	Tratado	de	Lisboa
configurou	o	bloco	nos	moldes	que	conhecemos	hoje:	são	28	países	membros	e	7	instituições	próprias.	MAS,	POR	QUE	O	REINO	UNIDO	QUER	SAIR	DA	UNIÃO	E	U	R	O	P	E	I	A?	Um	dos	argumentos	centrais	que	reforçaram	a	campanha	pelo	Brexit	tem	a	ver	com	a	imigração	no	país.	Durante	a	crise	de	refugiados	experienciada	na	Europa,	muitos
países	da	União	Europeia	foram	obrigados	a	oferecer	asilo	aos	refugiados.	Muitos	argumentam,	assim,	que	a	nação	não	possui	controle	efetivos	sobre	suas	fronteiras	por	causa	da	UE	e	a	larga	entrada	de	estrangeiros	seria	prejudicial	para	os	cidadãos	do	Reino	Unido.	Além	disso,	outros	argumentos	são:	economias	mais	fortes,	como	o	Reino	Unido,
estariam	“sustentando”	economias	mais	fracas	e	endividadas	da	UE;	as	regulações	comerciais	impostas	pela	UE	encarecem	os	produtos	e,	prejudicando	as	trocas	comerciais	da	nação;	o	baixo	investimento	em	educação	feito	pela	UE,	apesar	das	doações	que	o	Reino	Unido	faz	à	organização	e,	por	fim,	a	política	de	energia	limpa	da	União	encarece	os
custos	energéticos	para	o	país.	Entretanto,	como	pode	ser	visto	pelos	números	da	votação,	nem	todos	os	cidadãos	do	Reino	Unido	acham	que	a	União	Europeia	seja	prejudicial	às	políticas	da	nação.	Para	tanto,	desde	2016,	as	negociações	de	saída	do	Reino	Unido	não	foram	concluídas.	Quando	saiu	a	decisão	do	plebiscito,	foi	estipulado	que	o	Reino
Unido	deveria	deixar	a	União	Europeia	até	29	de	março	de	2019.	Hoje,	a	nova	data	para	saída	está	marcada	para	até	31	de	outubro	de	2019.	FAS	E	S	D	O	B	R	E	X	I	T	Os	trâmites	para	o	Brexit	são	burocráticos,	complexos	e	novos	-	afinal,	é	a	primeira	vez	que	um	país	deseja	sair	da	UE.	Ainda,	há	diversos	interesses	em	jogo,	o	que	torna	a	aprovação	de
um	acordo	no	Parlamento	britânico	complicada.	Logo	em	2016,	o	primeiro-ministro	britânico	David	Cameron	-	que	fez	campanha	contra	o	Brexit	-	renunciou	ao	cargo.	Assim,	passou	a	73	ser	responsabilidade	da	sua	sucessora,	Theresa	May,	conduzir	as	negociações.	May	chegou	a	apresentar	três	propostas	de	acordo	para	o	Parlamento	em	2019.
Entretanto,	todas	foram	recusadas.	Após	o	terceiro	acordo	ser	rejeitado	pelos	parlamentares,	May	decidiu	renunciar	ao	cargo.	+	+	Como	já	mencionado,	o	Brexit	não	é	um	processo	fácil	e	pode	gerar	diversos	impactos	econômicos	e	políticos	dependendo	de	como	será	acordado.	Para	entender	mais	sobre	o	Brexit	confira	nosso	texto	na	íntegra.	Boris
Jhonson	e	Theresa	May	|	Foto:	AP:Associated	Press	Em	julho	de	2019,	Boris	Johnson	foi	nomeado	o	novo	primeiro-ministro	do	Reino	Unido.	No	início	do	mandato,	Johnson	já	havia	se	posicionado	a	favor	de	uma	retirada	do	Reino	Unido	até	31	de	outubro	de	2019,	com	ou	sem	acordo.	Entretanto,	na	primeira	semana	de	setembro,	o	Parlamento	já	barrou
a	opção	de	um	Brexit	sem	acordo.	A	principal	oposição	do	primeiro-ministro	está	no	Partido	Trabalhista	-	que	tem	tentado	ampliar	o	prazo	de	saída	do	Reino	Unido.	Para	evitar	que	isso	aconteça	mais	uma	vez,	Johnson	suspendeu	as	sessões	do	Parlamento	de	10	de	setembro	a	14	de	outubro.	Apesar	de	ser	uma	medida	prevista	na	legislação	local,
alguns	parlamentares	argumentam	que	a	manobra	pode	originar	uma	crise	política,	já	que	impede	o	Parlamento	de	cumprir	suas	obrigações.	RO	MU	MURO	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	O	XIC	MÉ	AEU	EX	M	EUA-	ICO	A	POLÊMICA	E	O	SHUTDOWN	“Build	a	wall	and	make	Mexico	pay	for	it”	(Construir	um	muro	e	fazer	o	México	pagar	por	ele).
Esse	foi	um	dos	slogans	utilizados	na	campanha	do	atual	presidente	dos	Estados	Unidos,	Donald	Trump,	dentro	de	uma	de	suas	principais	agendas:	o	fortalecimento	das	barreiras	com	o	país	ao	sul	para	diminuir	o	volume	de	imigrantes	que	por	ali	trafegam.	Com	a	vitória	de	Trump	em	2016,	a	discussão	sobre	o	Muro	continuou	forte	e,	no	início	de
2019,	foi	uma	das	responsáveis	pela	maior	paralisação	(shutdown)	do	governo	estadunidense.	Antes	de	mais	nada,	é	importante	contextualizarmos	sobre	a	existência	de	um	muro	EU	-	México.	Por	mais	que	esse	seja	um	desejo	recorrente	de	Trump,	não	é	exclusivamente	em	sua	administração	que	esse	tema	foi	tratado.	Os	3.145	km	de	fronteiras	entre
Estados	Unidos	e	México	já	são	marcados	por	uma	série	de	barreiras	naturais	e	artificiais.	As	barreiras	artificiais	começaram	a	ser	construídas	desde	a	década	de	1990,	com	os	governos	de	George	H.	W.	Bush	e	Bill	Clinton.	Uma	das	obras	mais	conhecidas	foi	a	que	ocorreu	no	âmbito	da	Operação	Guardião,	que	visava	controlar	a	imigração	irregular
entre	as	cidades	de	San	Diego,	nos	EUA,	e	Tijuana,	no	México.	Ela	resultou	na	construção	de	um	muro	de	22,4	km.	Outras	barreiras	foram	sendo	construídas	a	partir	daí,	de	forma	que	antes	da	chegada	de	Trump	já	existiam	mais	de	1000	km	de	barreiras,	entre	concreto,	cercas,	muros	de	pedestres,	barreiras	de	veículos	e	fossos	profundos.	O	QUE
QUER	TRUMP?	Para	Trump,	o	muro	ideal	seria	de	1000	milhas,	o	equivalente	a	1600	km	–	distância	semelhante	a	entre	Porto	Alegre	(RS)	e	Belo	Horizonte	(MG).	O	restante	da	fronteira,	para	ele,	é	marcado	por	barreiras	Parte	da	cerca	entre	Estados	Unidos	e	México	em	Tijuana.	|	Fonte:	El	País	naturais,	nas	quais	não	é	necessário	construir	um	muro.
Apesar	de	ter	falado	muito	sobre	o	tema,	Trump	não	deixou	claro	se	esses	1600	km	de	seu	Muro	EUA	–	México	incluiriam	ou	não	as	barreiras	já	existentes.	O	seu	principal	desafio,	para	isso,	é	o	financiamento	da	obra.	As	previsões	variam	muito,	mas	sempre	na	casa	dos	bilhões	de	dólares.	Para	conseguí-los,	Trump	necessita	do	apoio	do	Congresso,
onde	vem	enfrentando	forte	oposição	dos	Democratas.	As	discordâncias	em	torno	do	tema	levaram	inclusive	a	uma	paralisação	do	governo	do	começo	do	ano.	O	SHUTDOWN	DO	G	OV	E	R	N	O	?	Mapa	mostra	onde	Trump	pretende	construir	muro	contra	imigrantes	na	fronteira	com	o	México	|	Foto:	Infografia:	G1	Você	certamente	escutou,	em	algum
momento	de	2019,	algo	relacionado	à	paralisação	do	governo	dos	Estados	Unidos.	Ela	durou	de	22	de	dezembro	de	2018	até	25	de	janeiro	de	2019.	É	justamente	em	decorrência	da	discordância	entre	Republicanos	e	Democratas	em	torno	da	aprovação	dos	valores	para	a	construção	do	Muro	EUA	–	México,	que	o	governo	dos	Estados	Unidos	enfrentou
a	maior	paralisação	(“Shutdown”)	de	sua	história.	Durante	o	período	em	que	aconteceu,	na	prática,	o	shutdown	significou	que	mais	de	800.000	funcionários	de	uma	série	de	departamentos	que	ainda	não	haviam	tido	seu	financiamento	(verba	para	que	os	departamentos	funcionem)	totalmente	garantido	–	a	exemplo	dos	de	Agricultura,	Comércio	e
Segurança	Nacional	–	não	receberam	seus	salários.	Desses,	420.000,	considerados	essenciais,	foram	obrigados	77	a	continuar	trabalhando	e	os	outros	380.000	foram	enviados	para	casa	sob	licença	não	remunerada.	E	O	QUE	ACONTECEU	DEPOIS	DO	SHUTDOWN?	Em	11	de	fevereiro,	Democratas	e	Republicanos	chegaram	a	um	acordo	que	liberava
uma	parte	da	verba	requisitada	por	Trump,	para	evitar	um	novo	shutdown,	mas	o	presidente	declarou	não	estar	feliz	com	isso.	No	dia	15	de	fevereiro,	Trump	realizou	uma	Declaração	de	Emergência	Nacional	para	tentar	obter	mais	verbas	ao	seu	projeto.	Em	resposta	a	isso,	16	estados	federativos	dos	Estados	Unidos	entraram	na	justiça	contra	o
presidente.	O	assunto	divide	opiniões	mesmo	entre	a	população.	Pesquisas	realizadas	pelas	agências	NPR,	PBS	NewsHour	e	Marist	Poll	com	1075	estadunidenses	adultos	mostram	que	69	%	dos	norte-americanos	consideram	que	a	questão	do	muro	não	é	uma	prioridade	no	momento.	Entretanto,	se	observados	somente	os	republicanos,	principal	base
eleitoral	de	Trump,	63%	enxergam	que	a	construção	do	Muro	EUA	–	México	como	uma	prioridade	imediata.	Tudo	indica	que	o	assunto	continuará	movimentando	paixões	durante	toda	a	administração	de	Trump.	Para	se	aprofundar	no	tema	e	continuar	acompanhando	as	discussões,	argumentos	e	repercussões,	você	pode	acessar	nosso	texto	completo
sobre	o	Muro	Eua	-	México.	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	78	COREIA	DO	NORTE	E	UMA	HISTÓRIA	E	M	M	OV	I	M	E	N	TO	ESTADOS	UNIDOS	O	que	são	dois	pontinhos	caminhando	lado	a	lado	na	zona	desmilitarizada	entre	as	Coreias?	Se	você	respondeu	Donald	Trump	e	Kim	Jong-Un,	surpreendentemente,	acertou!	Esse	é	um	dos	capítulos	mais
recentes	de	uma	longa	história	entre	os	dois	países.	Para	entender	sua	importância	atual,	que	tal	olhar	um	pouquinho	pro	passado?	A	GUERRA	DA	COREIA	Após	o	final	da	Segunda	Guerra	Mundial,	em	1945,	uma	dos	pontos	da	Conferência	de	Potsdam	foi	a	perda	de	territórios	por	parte	de	países	derrotados.	Dessa	forma,	a	península	coreana,	que
estava	sob	anexação	do	Japão	desde	1910,	recebeu	sua	independência.	Em	meio	à	Guerra	Fria,	contudo,	o	país	foi	dividido	ao	meio	pelo	chamado	paralelo	38º.	A	parte	ao	norte	era	influenciada	pela	URSS	e	a	parte	ao	sul	pelos	Estados	Unidos	da	América.	Longe	de	estabilizar	a	região,	a	divisão	norte-sul	era	um	barril	de	pólvora	pronto	para	explodir,	e
explodiu.	Na	tentativa	de	reunificar	a	península	sob	seu	controle,	em	25	de	junho	de	1950,	a	Coreia	do	Norte	marchou	em	direção	ao	Sul,	chegando	a	tomar	a	capital,	Seul.	Em	resposta	a	isso,	as	Nações	Unidas,	sob	influência	dos	Estados	Unidos,	desaprovou	o	ataque	e	iniciou	uma	contra	ofensiva	na	península	coreana,	com	a	grande	maioria	das
tropas	enviadas	sendo	estadunidense.	Estava	deflagrado	o	cenário	da	Guerra	da	Coreia.	Durante	o	conflito,	a	China,	vizinha	do	norte	da	península	coreana,	não	querendo	tropas	estadunidenses	próximas	a	sua	fronteira,	entrou	no	conflito,	apoiando	a	Coreia	do	Norte.	O	conflito	se	equilibrou	na	região	do	paralelo	38º	e	em	1953	foi	assinado	uma	trégua,
o	Armistício	de	Panmunjon.	Essa	trégua	permanece	até	hoje.	Nunca	houve	um	tratado	de	paz.	A	POSIÇÃO	D	O	S	E	UA	Politicamente,	o	país	norte-americano	tem	considerado	a	Coreia	do	Sul	como	representante	oficial	da	península.	Essa	é	uma	Política	de	Estado	estadunidense,	que	permanece	independente	das	transições	de	governo.	Já
economicamente,	os	estados	unidos	colocam	sanções	na	Coreia	do	Norte	desde	1950,	variando	no	grau	dessas	sanções	de	acordo	com	o	grau	de	tensão	da	relação.	Militarmente,	por	sua	vez,	os	Estados	Unidos	realizam	exercícios	militares	conjuntos	com	a	Coreia	do	Sul.	Há	registros	que	o	primeiro	deles	tenha	sido	feito	16	meses	após	a	trégua	no
conflito	e	diversos	outros	foram	feitos	desde	então.	E	COMO	A	COREIA	DO	NORTE	SE	VÊ	N	E	SSA	S	I	T	UAÇÃO	?	Essa	tem	sido	uma	das	perguntas-chave	para	analistas	ao	longo	de	todos	esses	anos.	Em	diversos	momentos	a	Coreia	do	Norte	clamou	pelo	fim	do	que	classifica	como	uma	"política	hostil"	por	parte	dos	Estados	Unidos.	Os	principais
pontos	dessa	política,	na	visão	de	negociadores	norte-coreanos	ao	longo	do	tempo	foram:	As	sanções	e	a	não	assistência	econômica;	A	crítica	ao	Estado	Norte	Coreano,	ao	regime,	suas	instituições	e	práticas;	As	ameaças	militares,	sejam	elas	diretas	ou	implícitas.	OS	PONTOS	MAIS	RECENTES	A	situação	voltou	ao	centro	dos	holofotes	durante	o
governo	de	Donald	Trump.	Se	em	um	momento	inicial	foram	feitas	trocas	80	A	história	entre	esses	dois	países	segue	em	movimento	e	nós	do	Politize!	acompanhamos	ela	com	você,	sempre	atualizando	nosso	texto	completo.	Donald	Trump	e	Kim	Jong-un	na	Cúpula	entre	Estados	Unidos	e	Coreia	do	Norte	em	2018	de	ameaças	entre	ele	e	o	atual	líder
norte-coreano	Kim	Jong-Un,	desde	2018	houveram	algumas	aproximações	históricas.	Pela	primeira	vez	desde	a	Guerra	da	Coreia	um	presidente	em	exercício	dos	Estados	Unidos	se	encontrou	com	um	líder	norte-coreano.	Isso	aconteceu	três	vezes	(reunião	de	Singapura,	do	Vietnã	e	de	Panmunjom),	e	tudo	indica	que	acontecerá	uma	quarta	nos
próximos	meses.	ACORDO	UNIÃO	MERCOSUL	-	EUROPEIA	O	Q	U	E	,	A	F	I	N	A	L	,	E	L	E	S	I	G	N	I	F	I	C	A?	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	Após	mais	de	20	anos	de	negociação,	2019	foi	marcado	pelo	anúncio	de	um	acordo	entre	dois	importantes	blocos	de	países	no	sistema	internacional:	o	Mercosul	(formado	por	Brasil,	Uruguai,
Argentina	e	Paraguai)	e	a	União	Europeia	(união	política	e	econômica	de	28	países	da	Europa).	Que	tal	entender	um	pouquinho	sobre	essa	relação	os	impactos	desse	acordo?	Q	UA	L	A	RELAÇÃO	ENTRE	MERCOSUL	E	U	N	I	Ã	O	E	U	R	O	P	E	I	A?	Essa	relação	é	marcada	por	uma	série	de	características.	Algumas	delas	são:	A	União	Europeia	é	o
segundo	maior	parceiro	comercial	do	Mercosul	que,	por	sua	vez,	é	o	8º	maior	parceiro	comercial	extra	regional	da	União	Europeia.	No	ano	de	2018	foram	movimentados	mais	de	US$	100	bilhões	no	comércio	entre	os	dois	blocos;	As	empresas	do	Mercosul	presentes	na	União	Europeia	empregam	cerca	de	30.000	europeus;	A	maior	parte	dos	produtos
exportados	pelo	Mercosul	é	de	origem	agrícola,	como	soja,	azeite	de	soja	e	café.	Por	sua	vez,	a	maior	parte	dos	produtos	exportados	pela	União	Europeia	ao	Mercosul	é	da	indústria	Petroquímica	e	Medicamentos;	Em	2017,	conforme	apontado	pelo	governo	brasileiro,	a	União	Europeia	investiu	mais	de	US$	433	bilhões	no	Mercosul.	Já	em	relação	ao
envolvimento	de	empresas	de	serviços	europeias	no	Mercosul,	o	valor	em	áreas	como	tecnologia	e	telecomunicações	supera	a	casa	dos	US$	18,8	bilhões	de	dólares.	Em	relação	ao	Brasil	propriamente	dito,	em	2018	foram	cerca	de	US$	76,8	bilhões	movimentados	em	comércio	com	a	União	Europeia	(aproximadamente	77%	de	todo	o	comércio	da	União
Europeia	com	o	Mercosul).	O	ANÚNCIO	DO	ACORDO	O	anúncio	do	acordo	se	deu	no	dia	28	de	junho	de	2019,	em	Bruxelas,	durante	uma	cúpula	do	G-20.	Como	dissemos,	ele	se	deu	20	anos	depois	do	início	das	negociações.	Elas	começaram	ainda	na	época	do	governo	de	Fernando	Henrique.	da	Área	de	Livre	Comércio	das	Américas	(ALCA),	que	era
pensada	pelos	Estados	Unidos.	A	força	de	barganha	que	uma	negociação	dava	a	outra	(como	alternativa)	era	importante	ao	seu	prosseguimento.	Quando	a	negociação	da	ALCA	parou	houve	um	esfriamento	da	negociação	entre	o	Mercosul	e	a	União	Europeia.	Os	grandes	pontos	de	discussão	nesse	momento	eram	os	subsídios	agrícolas	fornecidos	pela
Europa,	que	poderiam	prejudicar	os	concorrentes	brasileiros	e	as	proteções	por	meio	de	barreiras	tarifárias	e	não	tarifárias	concedidas,	sobretudo,	à	indústria	pelo	lado	dos	países	do	Mercosul.	A	negociação	foi	retomada	em	2010,	em	meio	ao	governo	Dilma	Rousseff,	mas	sem	grandes	avanços	em	meio	a	posturas	protecionistas	que	temiam	a
reprimarização	da	economia	brasileira.	No	governo	Temer	o	diálogo	se	deu	em	uma	maior	variedade	de	temas,	porém	sem	uma	concretização.	No	governo	Bolsonaro,	por	fim,	a	conclusão	do	acordo	foi	um	dos	objetivos	buscados	pela	política	externa.	Nos	anos	seguintes,	as	negociações	avançaram	em	paralelo	com	as	negociações	83	ALGUNS	PONTOS
DO	ACORDO	Algumas	tarifas	existentes	no	Mercosul	no	momento	serão	removidas,	como,	por	exemplo:	35%	sobre	carros,	14–18%	sobre	peças	de	carros,	18%	sobre	produtos	químicos	e	14%	para	produtos	farmacêuticos.	Em	números,	92%	das	importações	provenientes	do	Mercosul	entrarão	livres	de	tarifas	na	União	Europeia.	Da	mesma	forma,	91%
das	importações	provenientes	da	União	Europeia	entrarão	livres	de	tarifas	no	Mercosul.	As	tarifas	serão	parcialmente	removidas,	no	caso	da	UE	em	cestas	de	0,	4,	7	e	10	anos	e	no	caso	do	Mercosul	em	cestas	de	0,	4,	8,	10	e	15	anos.	Em	relação	ao	setor	agrícola,	principal	do	Mercosul,	alguns	produtos	terão	suas	tarifas	totalmente	eliminadas.	Outros
produtos	como	carnes,	açúcar,	etanol,	arroz,	mel	e	milho	terão	quotas	(valores	máximos)	de	entrada	na	Europa.	100%	de	suas	tarifas	em	10	anos	e	o	Mercosul	irá	liberalizar	91%	do	comércio	em	volume	e	linhas	tarifárias.	E	Q	UA	N	D	O	E	L	E	ENTRA	EM	VIGOR?	Uma	vez	que	foi	assinado,	o	acordo	necessita	ser	ratificado	por	parte	dos	Estados
membros	tanto	dentro	da	União	Europeia	quanto	dentro	do	Mercosul.	Tendo	isso	em	vista,	a	estimativa	de	tempo	para	que	as	ratificações	sejam	feitas	(caso	nenhuma	das	partes	decida	barrá-las)	é	de	no	mínimo	2	anos	e	alguns	analistas	chegam	a	falar	em	10.	Alguns	países,	como	a	França,	por	exemplo,	possuem	setores	fortes	contrários	ao	acordo	e
mesmo	dentro	do	Brasil	ele	não	é	unanimidade.	Para	acompanhar	alguns	dos	argumentos	e	ente	‘nder	tudo	sobre	esses	dois	blocos	e	sobre	o	acordo	com	mais	detalhes,	você	pode	acessar	nosso	texto	completo	sobre	o	tema.	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	No	setor	industrial,	a	Europa	liberará	84	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	USMCA	O	SURGIMENTO	DE	U
M	N	O	V	O	N	A	F	TA?	+	+	+	+	+	+	+	+	Você	já	ouviu	falar	de	USMCA?	Essa,	na	verdade,	é	a	sigla	para	o	United	States	México	-	Canadá	-	Agreement,	ou	seja,	para	o	acordo	de	livre	comércio	entre	os	três	países	da	América	do	Norte.	Nesse	momento	pode	ser	que	você	esteja	se	perguntando:	“ué,	mas	um	acordo	assim	já	não	existe?”	ao	pensar	no
NAFTA	(North	American	Free	Trade	Agreement),	firmado	pelos	mesmos	três	países	e	que	passou	a	vigorar	desde	1994.	Caso	você	tenha	pensado	nisso,	você	tem	razão!	Pelo	NAFTA	os	três	países	aboliram	a	maioria	das	barreiras	alfandegárias	existentes	entre	eles,	permitindo	a	livre	circulação	de	bens	e	comércio	em	suas	fronteiras.	Nas	eleições
presidenciais	de	2016	nos	Estados	Unidos,	contudo,	o	então	candidato	Donald	Trump	trazia	como	uma	de	suas	promessas	de	campanha	o	desejo	de	acabar	com	o	NAFTA.	Para	ele,	o	NAFTA	era	responsável	pela	perda	de	empregos	no	setor	de	manufatura	nos	Estados	Unidos,	uma	vez	que	as	indústrias	do	país	perdiam	em	competitividade.	Com	a
vitória	de	Trump	e	o	forte	impacto	econômico	que	o	acordo	já	exerce,	contudo,	a	promessa	de	eliminar	o	NAFTA	perdeu	espaço	e,	ao	invés	disso,	os	três	países	iniciaram	um	processo	de	negociação	para	atualizar	os	termos	do	acordo.	O	principal	ponto	desejado	por	Trump	era	o	do	protecionismo	à	indústria	estadunidense,	enquanto	os	mercados	dos
outros	dois	países	seguissem	liberalizados.	Além	disso,	ao	longo	das	negociações	muito	se	falou	em	modernizar	o	NAFTA	para	as	características	do	mundo	do	século	XXI.	Dessas	negociações,	surgiu	o	USMCA.	E	O	QUE	MUDA	C	O	M	O	U	S	M	C	A?	Além	da	mudança	de	nome,	podemos	destacar	alguns	pontos	em	que	foram	feitas	alterações:	Comércio
Digital:	o	acordo	veta	impostos	sobre	produtos	de	origem	digital,	como	eBooks,	jogos	e	músicas	e	protege	companhias	de	internet	para	que	não	sejam	responsáveis	por	conteúdos	que	são	produzidos	por	seus	usuários;	Propriedade	Intelectual:	o	acordo	aumenta	as	barreiras	de	propriedade	intelectual,	em	setores	como	medicamentos	e	produtos
advindos	de	inovação	agrícola;	Setor	automotivo:	a	ideia	do	acordo	é	garantir	com	que	as	empresas	automobilísticas	permaneçam	na	região,	evitando	com	que	busquem	mercados	com	mão	de	obra	mais	barata,	como,	por	exemplo,	os	asiáticos.	Dessa	forma,	para	que	os	produtos	finais	não	possuam	tarifas,	é	necessário	que	ao	menos	75%	das	peças	dos
automóveis	sejam	produzidas	em	Estados	Unidos,	México	e	Canadá.	Além	disso,	o	acordo	coloca	que	40	a	45%	das	peças	devem	ser	produzidas	por	trabalhadores	que	recebam,	ao	menos	$16	por	hora	até	2023;	Mercado	canadense	de	laticínios:	o	acordo	prevê	a	abertura	do	mercado	canadense	de	laticínios,	antes	protegido	pelo	governo	canadense.
Com	isso,	aumentam-se	as	possibilidade	de	comércio	de	laticínios	ao	Canadá,	forte	desejo	de	Trump;	Medicamentos:	uma	das	medidas	de	propriedade	intelectual	é	a	que	companhias	estadunidenses	passam	a	poder	comercializar	medicamentos	no	mercado	canadense	por	10	anos	antes	de	que	seja	permitida	a	competição	com	os	genéricos;	“Sunset
clause”:	o	USMCA,	diferente	do	86	NAFTA,	traz	uma	data	de	expiração,	ou	seja,	em	que	seus	termos	perdem	validade.	Essa	data	está	prevista	para	o	pôr	do	sol	do	dia	em	que	se	completarem	16	anos	a	partir	do	Q	UA	N	D	O	O	U	S	M	CA	ENTRA	EM	VIGOR?	O	acordo	já	foi	assinado.	Para	que	entre	em	vigor,	contudo,	precisa	ser	aprovado	em	cada	um
dos	três	países.	Esse	processo	ainda	pode	levar	algum	tempo,	mas	é	provável	que	isso	se	dê	nos	próximos	meses,	antes	do	início	das	campanhas	para	as	eleições	estadunidenses	de	2020.	Para	acompanhar	mais	novidades	sobre	o	USMCA	e	o	Nafta,	você	pode	acessar	nosso	texto	completo	sobre	o	tema!	S	RE	ST	SA	DE	DESASTRES	AMBIE
BINTENAISTAIS	AM	P	E	L	O	M	U	N	D	O	:	O	S	I	M	PA	C	T	O	S	DO	CICLONE	IDAI	Podemos	definir	desastre	ambiental	como	eventos	que	alteram	o	meio	ambiente	em	algum	nível.	Nesse	contexto,	eles	podem	ou	não	ter	a	presença	humana	como	causador	e/ou	intensificador,	afinal,	o	avanço	da	exploração	da	natureza	-	como,	por	meio	da	construção	de
usinas	nucleares	ou	barragens	-	é	um	dos	agentes	que	aumentam	o	risco	de	que	problemas	como	este	aconteçam.	O	QUE	SÃO	DESASTRES	A	M	B	I	E	N	TA	I	S	?	Exemplos	de	desastres	ambientais	que	não	têm	intervenção	humana	são:	terremotos,	tsunamis	e	furacões.	Assim	sendo,	esses	eventos	não	podem	ser	evitados	pelo	homem	porque	são
provocados	pela	natureza,	ou	seja,	são	desastres	naturais	que	fazem	parte	do	funcionamento	do	planeta	terra.	+	+	+	+	Embora	não	exista	a	possibilidade	de	evitar	tais	acontecimentos,	com	o	crescente	avanço	da	ciência,	há	a	viabilidade	de	prevê-los	e,	dessa	maneira,	diminuir	os	danos	causados.	Pode-se	tomar	como	exemplo	disso,	previsões	do
tempo	que	determinam	em	quais	épocas	há	maior	possibilidade	de	furacões	em	determinadas	áreas.	Nessa	perspectiva,	essa	tecnologia	está	se	tornando	cada	vez	mais	precisa,	entretanto,	alguns	eventos	ainda	não	são	previstos	com	a	antecedência	necessária	para	que	se	possa	tomar	alguma	atitude	de	modo	que	haja	redução	de	danos.	Cabe	pontuar
também	que,	por	mais	que	esses	sejam	desastres	causados	pela	natureza,	eles	estão	sendo	intensificados	por	conta	do	efeito	estufa	e	da	degradação	dos	ecossistemas.	Portanto,	além	de	prever	esse	tipo	de	desastre,	podemos	também	minimizá-los	por	meio	de	políticas	de	preservação	que	diminuam	a	emissão	de	gases	do	efeito	estufa	(GEE),	por
exemplo.	Além	disso,	há	aqueles	desastres	ambientais	que	são	causados	direta	ou	indiretamente	pela	presença	humana.	Exemplo	deles	são:	rompimento	de	barragens,	acidentes	em	usinas	nucleares	e	vazamento	óleo	no	mar.	Esse	tipo	de	desastre	é	causado	geralmente	por	descuido	por	parte	de	empresas	responsáveis	e,	dessa	maneira,	pode	ser
evitado	com	políticas	de	prevenção	e	com	os	cuidados	básicos	que	cada	tipo	de	construção/tecnologia	demanda.	DESASTRES	A	M	B	I	E	N	TA	I	S	PELO	MUNDO	A	ocorrência	de	alguns	eventos	dessa	natureza	causaram	tanto	impacto	que	marcaram	a	história	de	maneira	negativa,	ora	pelo	número	de	vítimas,	ora	pela	quantidade	de	destruição
ambiental.	Sendo	assim,	cabe	a	análise	desses	eventos,	com	o	intuito	de	entender	quais	foram	as	suas	causas	e,	assim,	poder	evitar	que	eles	aconteçam	novamente	ou,	em	casos	de	ordem	natural,	diminuir	os	prejuízos:	Bombas	de	Hiroshima	e	Nagasaki:	durante	a	Segunda	Guerra	Mundial,	os	Estados	Unidos	da	América	lançaram	bombas	nucleares
nas	cidades	de	Hiroshima	e	Nagasaki	localizadas	no	Japão.	Tal	evento	ocorreu	em	resposta	aos	ataques,	por	parte	do	Japão,	ao	território	americano	denominado	Pearl	Harbor.	Como	consequências	das	bombas	nucleares	podemos	citar	a	morte	imediata	de	um	número	aproximado	a	80	mil	vítimas,	bem	como,	a	destruição	praticamente	completa	das
cidades	japonesas.	Além	disso,	os	sobreviventes	ficaram	gravemente	feridos	e	foram	prejudicados	pela	radiação	que	é	emitida,	por	conta	das	bombas.	89	Acidente	na	usina	nuclear	de	Chernobyl:	o	acidente	da	usina	nuclear	localizada	na	cidade	de	Pripyat,	que	fica	a	mais	ou	menos	20km	da	cidade	de	Chernobyl	na	Ucrânia,	antigo	território	da	União
Soviética	foi	o	maior	acidente	nuclear	da	história	da	humanidade.	Tudo	aconteceu	devido	a	um	erro	humano	que	resultou	na	explosão	de	um	dos	reatores	da	usina.	Os	efeitos	desse	desastre	foram	a	morte	de	dois	operadores	no	momento	da	explosão	que	foi	procedida	do	início	de	um	incêndio	que	durou	alguns	dias.	Consequentemente,	o	reator	que
explodiu	ficou	exposto,	liberando,	dessa	forma,	material	radioativo	na	atmosfera.	Essa	radiação	acarretou	na	evacuação	de	todos	os	territórios	num	raio	de	30km	da	usina	e	causou	a	morte	de	milhares	de	trabalhadores	que	foram	até	a	usina	apagar	o	incêndio.	Além	disso,	os	impactos	da	radiação	afetaram	grandes	territórios	cultiváveis	e	animais	que
viviam	na	região.	Ciclone	Idai	no	sudeste	da	África:	recentemente,	o	ciclone	tropical	denominado	Idai	devastou	Moçambique,	Zimbábue	e	Malaui,	países	localizados	no	sudeste	da	África,	causando	enchentes	e	destruição	de	cidades	inteiras.	Nesse	contexto,	o	ciclone	Idai	foi	o	mais	forte	a	atingir	Moçambique	desde	o	ciclone	Jokwe	em	2008.	O	número
+	+	+	+	de	vítimas,	apesar	de	não	apurado	com	precisão,	ultrapassa	mil	pessoas	diretamente.	Contudo,	devido	às	enchentes,	doenças	como	a	cólera	tem	se	espalhado,	causando	ainda	mais	vítimas.	Dezenas	de	ONGs	e	países	enviaram	ajuda	humanitária	com	alimentos	e	equipamentos	de	saúde	para	que	sejam	minimizados	os	estragos,	entretanto,	os
países	em	questão	sofrem	prejuízos	gigantescos	de	natureza	econômica	e	humana.	Para	compreender	melhor	o	debate	sobre	desastres	ambientais	no	mundo	e	ter	mais	argumentos	sobre	o	tema,	visite	nosso	texto	na	íntegra!	+	+	+	+	Registros	do	Ciclone	Idai	|	Josh	Estey/Reuters	+	+	+	+	+	+	+	+	+	+	CHINA	E	ESTADOS	UNIDOS	A	N	O	VA	F	A	C	E	D
A	D	I	S	P	U	TA	D	E	P	O	D	E	R	Guerra	comercial?	O	que	exatamente	isso	significa?	E	porque	as	duas	maiores	potências	econômicas	do	mundo	estão	envolvidas	nisso?	Bom,	justamente	pelo	fato	de	elas	serem	as	duas	maiores	potências	econômicas	do	mundo!	No	sistema	internacional,	o	crescimento	de	um	país	pode	tanto	ser	percebido	como	uma
oportunidade	quanto	como	uma	ameaça.	Quando	esses	países	são	os	dois	principais	pólos	econômicos	do	mundo,	isso	se	intensifica.	A	relação	entre	os	Estados	Unidos	e	a	China,	desde	os	tempos	de	Guerra	Fria,	é	marcada	por	tensões.	Vale	lembrar	que,	durante	esse	período,	os	Estados	Unidos	foram	os	principais	garantidores	da	independência	de
Taiwan,	a	qual	a	República	Popular	da	China	nunca	reconheceu.	Apesar	disso,	também	houveram	momentos	de	aproximação,	como	quando	no	governo	Bill	Clinton,	chegou-se	a	um	acordo	para	que	a	China	adentrasse	a	Organização	Mundial	do	Comércio	(OMC).	+	+	+	+	O	alto	crescimento	da	economia	chinesa,	contudo,	tem	assustado	os	norte-
americanos.	Algumas	previsões	apontam	que,	até	2030,	a	China	ultrapassará	os	Estados	Unidos	e	se	tornará	a	principal	economia	do	mundo.	E	N	TÃ	O	E	X	I	S	T	E	RISCO	DE	UMA	G	U	E	R	R	A	A	B	E	R	TA	ENTRE	ELES?	Não	necessariamente.	Estados	Unidos	e	China	são	tanto	adversários	quanto	dependentes	um	do	outro.	Em	inúmeras	áreas	existe
cooperação	efetiva,	como	na	luta	contra	o	terrorismo,	na	tentativa	de	conter	a	proliferação	de	armas	de	destruição	em	massa	ou	na	luta	contra	a	crise	financeira.	E	por	mais	que	essas	duas	economias	disputem	o	cenário	econômico	mundial,	elas	não	conseguiriam	se	sustentar	nele	sozinhas.	A	China,	desde	a	década	de	2000,	tem	investido	fortemente
no	Tesouro	norte-americano	-	caracterizado	pela	estabilidade	e	retorno	-	e	se	tornado	uma	das	maiores	exportadoras	para	o	país.	Por	outro	lado,	essa	mesma	situação	significa	que	é	grande	o	montante	de	dinheiro	da	China	que	entra	nos	Estados	Unidos	e	estabiliza	a	economia	estadunidense.	Não	havendo	então	a	possibilidade	de	um	conflito	direto,
este	passou	a	se	dar	de	forma	indireta,	por	meio	de	barreiras	econômicas	à	entrada	de	produtos	um	do	outro.	É	a	isso	que	chamamos	de	guerra	comercial.	Ela	passou	a	se	dar	a	partir	de	2018,	muito	por	iniciativa	do	presidente	estadunidense	Donald	Trump.	A	GUERRA	COMERCIAL	AT	É	E	N	TÃ	O	Podemos	considerar	essa	disputa	com	início	em	22	de
janeiro	de	2018,	quando	Trump	anunciou	sobretaxas	sobre	as	importações	de	máquinas	de	lavar	e	painéis	solares,	que	afetaram	diretamente	a	China.	Desde	então,	as	barreiras	tarifárias	se	seguiram:	Em	março	do	mesmo	ano,	Trump	anunciou	sobretaxas	de	25	e	10%,	respectivamente,	sobre	as	importações	de	aço	e	alumínio;	Em	abril	a	China
retaliou,	com	25%	de	sobretaxas	em	128	produtos	estadunidenses;	No	dia	seguinte,	Trump	anunciou	25%	de	sobretaxas	em	US$	50	bilhões	em	produtos	chineses	e	a	China	retaliou	da	mesma	forma	em	US$	50	bilhões	de	dólares	em	produtos	americanos.	92	Novas	tarifas	de	ambos	os	lados	se	deram	pelo	restante	de	2018,	e	assim	se	seguiu	até	o	meio
de	2019;	Trump	e	Xi	Jinping	|	Qilai	Shen/Getty	Images.	Em	junho	de	2019,	após	uma	reunião	entre	os	presidente	da	China	e	dos	Estados	Unidos,	durante	reunião	do	G-20,	uma	trégua	foi	firmada.	Contudo,	no	mês	seguinte,	sob	a	alegação	de	que	a	China	não	cumpriu	o	acordo	que	fizeram	no	G-20,	Trump	anunciou	novas	tarifas,	dessa	vez	de	10%	sobre
US$	300	bilhões	em	produtos	chineses;	Em	5	de	agosto	a	China	anuncia	a	suspensão	de	produtos	agrícolas	dos	Estados	Unidos	e	desvaloriza	sua	moeda,	o	que	fez	com	que	os	Estados	Unidos	classificassem	o	país	como	manipulador	cambial;	Novas	tarifas	continuaram	sendo	colocadas	desde	então,	e	não	há	previsão	para	uma	normalização	das
relações	econômicas	entre	ambos	os	países.	Para	entender	um	pouco	mais	sobre	a	Guerra	Comercial	e	suas	repercussões,	que	tal	dar	uma	olhada	em	nosso	texto	completo	sobre	o	assunto?	93	FONTES	E	REFERÊNCIAS	Todas	as	fontes	e	referências	estão	nos	textos	originais	no	site	do	Politize!.	Confira-os	na	íntegra!	Alessandra	Rodrigues,	graduada
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